
Vencer a crise
para ganhar a década

“NA SAÍDA DA CRISE, A URGÊNCIA DE UMA ESTRATÉGIA COMPETITIVA PARA ALAVANCAR OS FUNDOS 
EUROPEUS”
A necessidade de o país ter uma estratégia diferenciadora que valorize os nossos factores competitivos, valorizando 
a posição geo-económica do país e a abertura às economias de outros espaços continentais.

# OS NÚMEROS: 

“INDICADORES ESTATÍSTICOS NACIONAIS”
Em 2023, num quadro de estagnação do consumo privado e com um contributo muito ligeiro do investimento, em 
forte desaceleração, o crescimento da economia portuguesa mantem os focos nas exportações de serviços.

“INFLAÇÃO: UM PROBLEMA EM VIAS DE RESOLUÇÃO?”
Vamos conseguir a curto prazo retomar um ciclo de baixa inflação ou iremos entrar num percurso de «estagflação» 
ao longo da década?

# AS POLÍTICAS: 

“FORMAÇÃO PROFISSIONAL – DESAFIOS E EXPECTATIVAS”
Os Programas que agora se iniciam, devem romper com as barreiras burocráticas que impedem o acesso aos 
fundos por parte de empresas que têm estratégias de atracção e retenção de pessoas.

“PROGRAMA DÉCADA DIGITAL PARA 2030. VISÃO DA COMISSÃO EUROPEIA”
A Comissão Europeia definiu a sua visão para 2030 a fim de capacitar os cidadãos e as empresas através da 
transformação digital («Década Digital»).

“REGIMES COMPLEMENTARES DE PENSÕES: ONDE ESTAMOS, PARA ONDE VAMOS?”
Situação atual e a evolução recente desses regimes - forças e debilidades.

# OS DESAFIOS: 

“ENERGIA E ALIMENTOS – NO CENTRO DAS TENSÕES NO HORIZONTE 2050”
Análise de tendências alimentares do lado da procura e do lado da oferta que podem contribuir positiva ou negati-
vamente para a capacidade de alimentar o Mundo em 2050.

“BUSINESS SERVICE CENTERS – UM SECTOR ESTRATÉGICO PARA A CAPTAÇÃO DA IDE E FIXAÇÃO DE TALENTOS 
EM PORTUGAL”
É fundamental reforçar os factores de atractividade do nosso país para a captação de novas empresas, novas 
operações e novos talentos.

O QUE O CHATGPT SABE SOBRE A COMPETITIVIDADE DO COMÉRCIO
Uma entrevista ao ChatGTP sobre o tema da competitividade no Comércio.
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1. A carência de uma estratégia inte-
grada e sustentável para a economia

1.1. A adopção das grandes metas/objecti-
vos, fixados na política da União Europeia e 
na aplicação dos fundos e financiamentos 
comunitários, foram incorporados nas políti-
cas públicas nacionais sem que o país pos-
suísse uma verdadeira estratégia que fosse 
um factor de diferenciação competitiva e de 
convergência económica.

Confundiu-se, desde logo, o que são tendências 
ou desafios colocados à escala global com uma 
estratégia para Portugal. Na verdade, nem a “tran-
sição climática”, nem a “transição digital”, por si só, 
constituem uma estratégia e a tão proclamada 
“reindustrialização do país”, na forma como é en-
tendida pelos seus arautos, é um puro anacronis-
mo, que, aliás, contraria as duas transições que a 
U.E. coloca como bandeiras.
Proclamar a transição para uma economia onde 
as tecnologias do digital se configuram como as 

NA SAÍDA DA CRISE, A URGÊNCIA 
DE UMA ESTRATÉGIA COMPETITIVA 
PARA ALAVANCAR OS FUNDOS 
EUROPEUS

tecnologias do futuro (e já o são no presente) não 
é uma estratégia é o reconhecimento, puro e sim-
ples, de uma tendência em curso à escala global, 
mas com um efeito particularmente relevante: 
obriga-nos a mudar uma grande parte dos para-
digmas que antes estavam associados ao cresci-
mento das economias. Uma estratégia é algo de 
diferente e pressupõe que, enunciados os grandes 
objectivos a atingir, se definam os caminhos a se-
guir para os atingir, ou seja, que se façam escolhas 
e se evidenciem prioridades nos investimentos a 
realizar de modo a maximizar as nossas vanta-
gens competitivas. Sendo, sem dúvida, o digital 
uma ferramenta essencial, a questão a que temos 
de responder é de que modo a mesma deve com-
binar-se com os nossos factores produtivos, para 
criar maior valor acrescentado (a riqueza nacional) 
e a aumentar os nossos padrões de desenvolvi-
mento, ou seja, em última instância, a reforçar a 
qualidade de vida daqueles que vivem em Portu-
gal.

No início desta década o Governo reconheceu 
esta falta e procurou, de forma algo voluntarista, 
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colmatá-la, “encomendando” a António Costa e 
Silva uma «estratégia para a década». O resultado 
foi o documento “Visão Estratégica para o Plano 
de Recuperação Económica de Portugal 2020-30”, 
datado de Julho de 2020. Mas este trabalho  re-
velar-se-ia, em grande medida, inconsequente por 
dois motivos essenciais: primeiro, pelo método uti-
lizado em que se pressuponha que uma pessoa, 
por mais brilhante que fosse, e num curto espa-
ço de tempo, poderia isoladamente construir uma 
estratégia para o país, sendo impossível ter nele 
consagrados os múltiplos domínios em que a eco-
nomia está presente; em segundo lugar, porque os 
contributos e as orientações mais inovadoras do 
documento e que, de alguma forma, punham em 
causa o rumo que vinha sendo seguido em vários 
domínios, foram de imediato ignorados quando se 
tratou de estruturar os programas para a década. 
O documento enferma, também, de um enviesa-
mento, que empobrece a visão integrada que se 
propõe adoptar, ao colocar no centro das priori-
dades do país a sua «reindustrialização», desse 
modo, desvalorizando, nas mudanças tecnológi-
cas em curso, o papel do imaterial (os serviços) e 
do capital humano. Mas, ele corporiza sem dúvida, 
também, um conjunto de orientações com que nos 
identificamos inteiramente e de que destacamos: 
a necessidade de valorizar o posicionamento geo-
-económico do país, assumindo-nos como uma 
economia atlântica, no cruzamento das redes de 
globalização, o que conduz à defesa de um po-
sicionamento estratégico para Portugal assente 
numa plataforma tecnológica e logística integra-
da e inserida na economia mundial; a necessidade, 
igualmente, de rever o modelo de financiamento 
da economia e das empresas, criando instrumen-
tos financeiros inovadores (libertando-a da ex-
cessiva dependência do sistema bancário) e que 
respondam à existência de uma estrutura empre-
sarial, muito descapitalizada, em que é urgente re-
forçar os seus capitais próprios através de medi-
das fiscais e financeiras adequadas, realçando-se 
o papel que os bancos públicos e, em especial, o 
Banco de Fomento deveriam ter neste processo; 
e, finalmente, a relevância que é atribuída a uma 
verdadeira reforma da Administração Pública, 
com um alerta muito claro para que «se a Adminis-
tração Pública mantiver o seu registo de “business 
as usual” dificilmente conseguirá dar resposta aos 
problemas que vamos enfrentar». A verdade é que 
ao país não faltavam documentos que podemos 
considerar com vocação estruturante, desde as 
Grandes Opções de médio prazo ao PRN (que, aliás, 
se tendem a confundir, no seu âmbito e conteúdo), 
sem esquecer o Programa Nacional de Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT) que, devendo 
ser um texto enquadrador das políticas sectoriais, 
é sistematicamente desvalorizado na elaboração 
das políticas e, na melhor das hipóteses, coexiste 
com estas num plano de igualdade, quando de-
veria ser o território (no que, também, o conceito 
incorpora de políticas climáticas e ambientais) a 

balizar as restantes políticas. Ora, é sintomático 
que no próprio Programa, na passagem do que 
são as linhas gerais orientadores do ordenamento 
do território para as áreas sectoriais, não exista 
qualquer linha de continuidade, pois na verdade as 
políticas sectoriais foram definidas por outras tu-
telas governativas que as formulam ignorando, em 
grande medida, a sua dimensão territorial.

Assim, todos estes documentos constituem, me-
lhores ou piores, trabalhos de identificação de 
áreas temáticas e de objectivos a atingir, mas não 
são verdadeiramente documentos enunciadores 
de uma estratégia para Portugal. E dizemos que, 
mesmo no plano em que se situam, o resultado 
nem sempre consegue captar o que é essencial 
nas tendências da economia global, porque ape-
sar do foco na inovação e nas grandes transições 
da economia, alguns aspectos nucleares são, mui-
tas vezes, ignorados, ou desvalorizados, como se-
jam:

•	 O desenvolvimento das cadeias globais de 
criação de valor;

•	 A servitização dos processos produtivos (com 
a sua desmaterialização) e a nova centralida-
de dos serviços;

•	 O crescente papel das cidades, enquanto no-
vas “infraestruturas” da competitividade (além 
de pela qualidade de vida que proporcionam 
serem determinantes na mobilidade e nos flu-
xos populacionais à escala nacional e global).

A “servitização” é muito mais do que uma transfe-
rência entre sectores económicos, com o reforço 
do terciário (e é, hoje, completamente absurda a 
ideia de aumentar o peso da “indústria transfor-
madora” no PIB), é uma tendência que atravessa 
todos os sectores económicos e, se devidamen-
te reflectida no PIB, mostraria um peso do valor 
acrescentado gerado no imaterial ainda bastante 
superior aos números das estatísticas oficiais.

1.2. É, neste quadro, que consideramos que, 
primeiro o PRR e, agora, o PT2030, foram e 
estão a ser concretizados/elaborados, ca-
recendo de um elemento agregador funda-
mental: uma estratégia de desenvolvimento 
económico para Portugal.

Os proclamados “milhões” (a “bazuca”) que foram 
repetidamente invocados na promoção destes 
programas comunitários (e ainda veremos se são 
assim tantos “milhões”, independentemente dos 
níveis de execução que, por outros factores, es-
tão a ser baixos) só serão verdadeiramente trans-
formadores do país, se colocados ao serviço de 
uma estratégia nacional e não apenas como fonte 
de financiamento para projectos que se pensam 
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e fazem porque são integráveis nas prioridades 
de Bruxelas. A U.E. tem dado sinais preocupantes 
de, também ela, não ter uma estratégia sobre o 
papel da Europa no mundo actual, e, registando 
uma decrescente relevância económica e políti-
ca à escala mundial, vai-se autofechando sobre 
si mesma, advogando e enunciando um novo ciclo 
de desglobalização e de regresso a um proteccio-
nismo, que pensávamos ter sido afastado por mui-
to tempo, em nome de uma pretensa autonomia 
estratégica. Caminho que pensamos ser errado e 
altamente negativo para Portugal.

No caso do PRR, para sermos rigorosos, existe uma 
estratégia subjacente aos apoios concedidos. Ela 
não é, contudo, económica, e pouco tem de «re-
novação» e de «resiliência», pois assenta numa 
lógica predominantemente financeira. Trata-se, 
simplesmente, de transferir custos que deviam em 
rigor caber no O.E. para o PRR e, com isso, asse-
gurar um compromisso que não nos é exigido, nos 
termos em que vem sendo feito, pelos regulamen-
tos comunitários, visando rapidamente retomar 
um ciclo de saldos orçamentais positivos. Foi esta, 
ao que tudo indica, a verdadeira negociação feita 
com a Comissão Europeia e que conduziu a que, 
não só os investimentos públicos tenham um peso 
claramente excessivo no Programa, como a na-
tureza dos investimentos em causa acabam por 
pouco contribuir para mudar o perfil competitivo 
do país.

A CCP procurando alimentar um debate sério so-
bre os caminhos a seguir por Portugal, em espe-
cial no quadro dos apoios do PT2030, tem vindo 
a promover um amplo debate com académicos 
e investigadores em torno de tema: “que mode-
lo económico para Portugal?”. Desse trabalho re-
sultaram, em especial, uma publicação intitulada 
“Portugal 2030: Romper com os paradigmas do 
passado, ganhar o futuro” (Nov. 2018), que procura 
dar contributos para as mudanças necessárias a 
operar na passagem do PT2020 para o PT2030 e 
um estudo coordenado pelo Prof. Augusto Mateus 
(realizado pela E.Y.) precisamente sobre “Os Ser-
viços numa Estratégia de Competitividade Valor” 
(Dez. 2021).

Ambos os trabalhos procuram contribuir para re-
posicionar o debate em torno da construção de 
um novo modelo económico para Portugal, vendo 
na preparação dos novos programas comunitários 
o momento ideal para realizar essa mudança. In-
felizmente o Governo (o anterior e o actual) não 
se têm mostrado muito disponíveis para ir além de 
meras consultas formais com os representantes 
do mundo empresarial e, no caso particular, da 
CCP, não reagiu - concordando ou discordando- 
às propostas que temos vindo a formular.

Por isso, parece-nos oportuno relembrar aqui, sin-
teticamente, os eixos/recomendações que no se-
gundo estudo citado eram feitas, procurando en-
quadrá-las nas prioridades que deviam constar no 
PT2030 e que ainda são passíveis de integração:

•	 Adoptar, como critério central de alocação 
dos recursos do Programa, a capacidade de 
transformação das medidas/projectos, ou 
seja, não seguir o caminho fácil da mera evo-
lução na continuidade, isto é, o de “fazer mais 
do mesmo”;

•	 Dar primazia ao investimento intangível em 
relação ao tangível (e, mesmo em relação a 
este último, dar prioridade aquele que é su-
porte de desenvolvimento do intangível);

•	 Apostar no investimento que faça subir o país 
na globalização, o que implica investir, sobre-
tudo, nas actividades a montante da cadeia 
de valor (como seja, na investigação e desen-
volvimento, e na inovação aplicada, nomea-
damente envolvendo a concepção, o plano 
estratégico e a digitalização dos processos) 
e a jusante da mesma (no marketing, e na lo-
gística e distribuição), em claro desfavor das 
actividades intermédias;

•	 Apoiar projectos mobilizadores, colaborativos 
e cooperativos que, reunindo maior potencial 
de criação de valor, sejam criadores de siner-
gias e provoquem economia de recursos, ge-
rando simultaneamente economias de escala;

•	 Promover acções de cooperação multi-regio-
nal, cruzando a escala regional com a nacio-
nal e obtendo, igualmente, ganhos de desen-
volvimento sinergético;

•	 Dar prioridade à capacitação e ao capital hu-
mano, visando impulsionar a transição da nos-
sa economia para uma economia do conheci-
mento, utilizando de forma mais intensiva um 
recurso produtivo em que podemos obter evi-
dentes ganhos competitivos.

Portugal tem que saber posicionar-se utilizando 
aquelas que são as suas reais vantagens com-
petitivas e, nestas, seguramente o território e os 
recursos humanos têm um lugar preponderante. O 
nosso país, pela sua história, focada em relações 
intercontinentais e de que a diáspora ainda hoje 
é um elemento de caracterização relevante, não 
pode deixar de valorizar o seu posicionamento 
geo-económico. Ou seja, não pode  acomodar-
-se a abdicar de ser uma economia aberta, vira-
da quer para a Europa, quer para outros espaços 
continentais e, por isso, não deve alinhar, reafirma-
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-mo-lo, com os discursos da desglobalização em 
voga nas instâncias comunitárias. Estes, como já 
dissemos, são apanágio de uma Europa que se 
resigna a ter um papel medíocre e sem grande in-
fluência à escala global. Para Portugal, este seria 
um caminho de um claro retrocesso, mesmo quan-
do alimentado pela ilusão de que possamos vir a 
funcionar futuramente como uma nova ”fábrica” 
da economia europeia. Não podemos, e não de-
vemos ir nessa direcção pois não dispomos, desde 
logo, dos recursos e das bases para o fazer. Mas, 
também, lhe estaria subjacente uma mudança 
cultural profunda, em que dificilmente ganharía-
mos “competitividade valor”, acabando a ser de 
novo uma economia de baixo custo suportado em 
investimentos muito elevados em capital fixo.

2. A reafirmação dos pilares estraté-
gicos de um novo modelo de cresci-
mento sustentável

Estamos a viver um momento que é determinante 
para o futuro do nosso país. Os próximos anos são 
decisivos no traçar de dois caminhos alternativos 
possíveis: o da continuidade, marcada por duas 
décadas de retrocesso, de ausência de estratégia 
e de uma mera gestão de ciclos económicos e de 
uma navegação à vista; e o da mudança e vira-
gem do ciclo económico depressivo em que temos 
vivido neste período. A escolha que interessa ao 
país, só pode ser a segunda e, por isso, os pilares 
de uma estratégia com futuro para Portugal, im-
plica reformas estruturais e saber exactamente 
onde e como investir. A construção do PT2030, 
mesmo tendo em conta o que já se encontra de-
finido e estruturado, é a oportunidade da década 
para pôr em prática novas soluções que respon-
dam aos desafios que o país enfrenta. Nos sub-
pontos seguintes identificamos algumas das res-
postas que consideramos necessárias.

2.1. Onde investir?

Não se trata, em nossa opinião, de fazer escolhas 
entre os sectores fundamentais da economia, do 
tipo “indústria” versus “serviços”, trata-se sim e, 
acima de tudo, de recusar uma visão segmenta-
da da mesma, considerando que no contexto de 
uma desmaterialização da economia (que é pre-
cisamente o que marca a transição digital), as 
fronteiras sectoriais, como já referimos, perdem 
uma grande parte do significado que tinham an-
teriormente e que, com a “servitização”, a atingir 
todos os sectores e actividades. Para uma econo-
mia com uma industrialização débil, e que regista 
uma elevada dependência de matérias-primas e 
de equipamentos para a indústria, esta tendência 
não será um constrangimento, mas uma oportu-

“No caso do PRR, para sermos 
rigorosos, existe uma estratégia 
subjacente aos apoios conce-
didos. Ela não é, contudo, eco-
nómica, e pouco tem de «reno-
vação» e de «resiliência», pois 
assenta numa lógica predomi-
nantemente financeira. Trata-se, 
simplesmente, de transferir cus-
tos que deviam em rigor caber 
no O.E. para o PRR e, com isso, 
assegurar um compromisso que 
não nos é exigido”

nidade para Portugal, desde que centremos as 
grandes apostas estratégicas, sobretudo, em fac-
tores produtivos (capital humano e território) que, 
sendo diferenciadores, nos permitam obter vanta-
gens competitivas.

Assim, na sequência do que dissemos atrás, iden-
tificamos cinco grandes apostas estratégicas de 
investimento prioritário:

•	 Investir em serviços e bens intermédios (dire-
cionados para uma lógica de cadeias de valor 
fragmentadas), com elevadas componentes 
de valor nacional e passíveis de integração 
nas cadeias de valor globais (ou seja, investin-
do em “produtos para o mundo”, sejam bens e/
ou serviços). Portugal não tem condições para 
preencher, na maioria dos produtos, a tota-
lidade da respectiva cadeia de valor e deve 
procurar ocupar nela uma posição intermédia, 
traduzida num posicionamento ascendente 
de criação de valor, ou seja, como dissemos 
antes, evoluindo de uma “economia de custo” 
para uma “economia de valor”.

•	 Investir em actividades com elevada incorpo-
ração de recursos nacionais que não podem 
deixar de assentar no território e no conheci-
mento, e que deverão ser pouco intensivas em 
bens intermédios ou matérias-primas impor-
tadas.

•	 Em ligação com o ponto anterior, devemos in-
vestir na qualificação e competência dos nos-
sos recursos humanos, fazendo deste um fac-
tor determinante de afirmação competitiva 
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e, ao mesmo tempo, investir em actividades 
associadas à valorização do território, visan-
do atrair pessoas de fora do país (turistas e 
novos residentes com estatuto de reformados 
e possuidores de rendimentos mais elevados 
e, também talentos, ou seja, quadros qualifi-
cados ou empreendedores, sem esquecer os 
novos «nómadas digitais»).

•	 Investir na produção de “séries curtas”, com 
prioridade para produtos flexíveis e adaptati-
vos, ou seja, que incorporem elevados compo-
nentes de serviço personalizado (substituindo 
as “grandes quantidades” e “o pronto a vestir” 
por produtos “feitos à medida”).

•	 Investir em actividades que valorizem o posi-
cionamento geo-económico do país, afirman-
do Portugal como um “hub” intercontinental 
(nomeadamente, infraestruturas aeroportuá-
rias) e, simultaneamente, que contribuam para 
reduzir ou eliminar a distância física, em espe-
cial do “centro” da Europa (transporte aéreo e 
uso do “transporte” digital, utilizável nos pro-
dutos intangíveis).

Portugal tem que manter como prioridade refor-
çar a sua inserção nas cadeias de valor globais no 
contexto de uma relação baseada num comércio 
multilateral. Temos, sem dúvida, que exportar mais, 
mas o essencial é conseguir exportar melhor (au-
mentando os valores líquidos das nossas exporta-
ções), ou seja, medindo as exportações em “fluxos 
de valor acrescentado”.

Os números mostram (e remetemos de novo para 
o estudo que referenciámos antes, coordenado 
por Augusto Mateus) que nas exportações da 
nossa indústria transformadora uma parte signifi-
cativa das mesmas correspondem a bens ou ser-
viços importados. Os valores mais baixos – ou seja, 
com maior componente nacional incorporada – 
encontram-se em actividades industriais assentes 
em matérias-primas nacionais ou em actividades 
terciárias que incorporam poucas componentes 
materiais na cadeia de valor.
Nas actividades exportadoras a prioridade tem 
que estar, em suma, em três apostas essenciais: 
subir na cadeia de valor dos produtos exportados; 
aumentar o peso das nossas exportações líquidas 
no PIB; e diversificar mercados aumentando, no-
meadamente, o peso dos mercados situados fora 
da Europa e apostando em parcerias, igualmente, 
com países de fora da Europa.

2.2. Como investir?

Portugal continua a registar, como sabemos, uma 
elevada dependência dos fundos europeus no in-
vestimento do país. É um constrangimento preo-
cupante, mas que implica, por ora, que saibamos 
aproveitar o melhor possível estes financiamen-
tos. Para além desta fonte de financiamento, as 
apostas têm que estar colocadas em dois pilares: 
atrair recursos externos e reduzir a dependência 
das nossas empresas do financiamento bancário.

Em relação à atracção de recursos externos eles 
envolvem três tipos de recursos: investimentos, 
talentos e rendimentos. Em qualquer deles esta-
mos a falar de pessoas: para investir, para traba-
lhar e para visitar ou viver em Portugal. A qualida-
de de vida e a envolvente ambiental são, por isso, 
essenciais.

Precisamos de IDE que venha para Portugal in-
vestindo nos nossos recursos e criar riqueza no 
país actuando numa perspectiva de médio e lon-
go prazo. Os “shared services” tem vindo a trazer 
grandes grupos internacionais para Portugal e 
esta deve ser uma aposta a reforçar, associando 
precisamente competências e território.

Relativamente às fontes de financiamento em-
presarial é fundamental activar instrumentos não 
bancários e torná-los acessíveis, nomeadamente 
às nossas PME. O Estado tem aqui um papel es-
sencial que, como vemos pelas instituições finan-
ceiras que gere, não tem sabido executar devida-
mente. Uma estrutura empresarial nas “mãos” do 
sistema bancário não tem condições para inovar 
e operar a mudança de perfil produtivo que o país 
carece. O apoio de instrumentos de financiamento 
público a novos projectos tem que ser alargado e 
incorporar critérios de risco mais flexíveis. Se para 
acederem aos fundos europeus as nossas empre-
sas tiverem que se endividar maioritariamente jun-
to da banca (e uma grande parte nem tem sequer 
condições para o fazer), estaremos a comprome-
ter o sucesso dos programas e dos investimentos 
a realizar. Neste ponto voltamos a referenciar o 
documento de António Costa e Silva como uma 
linha orientadora a seguir.

2.3. Retomar a “Reforma do Estado”

Ao longo do último quarto de século a “reforma 
do Estado” esteve presente na agenda política 
dos sucessivos governos, mas, infelizmente, o que 
foi feito não impediu a crescente degradação do 
mesmo. Os últimos Governos tentaram erradicar 
a ideia de “reforma”, como estando associada à 
criação de um “Estado mínimo” que visasse trans-
ferir para o sector privado as principais funções 
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“Temos, sem dúvida, que 
exportar mais, mas o 
essencial é conseguir 
exportar melhor”

de serviço público. Em seu lugar, optaram pela ex-
pressão «modernização do Estado», o que está 
longe de ser um equivalente daquela ao prescindir 
do carácter reformista que lhe estava associado. 
Não consideramos que a reforma do Estado pos-
sa ser um sinónimo de modernização administra-
tiva nem que aquela se deva circunscrever a um 
problema de meios e de tecnologia. Ela é, acima 
de tudo, um problema de organização e de estru-
turação dos serviços do Estado. Sem mudar o seu 
funcionamento o Estado continuará ineficiente e 
a perder os seus melhores quadros para o sector 
privado. Também aqui o documento A.C.S. recupe-
rou, em boa hora, a expressão «reforma do Esta-
do». Mas, até ao momento, nada foi feito e aquilo 
a que se assiste é a uma continuada degradação 
do serviço público, que tem, desde logo, tradução 
na dificuldade do mesmo em estruturar e execu-
tar os projectos do PRR, nomeadamente, os que 
constituem investimentos públicos que, como sa-
bemos, são a grande maioria dos mesmos.

Não está em causa executar um programa de re-
dução das funções do Estado, sendo que muitas 
delas poderão ser melhor executadas por priva-
dos, outras, inversamente, devem ser funções do 
Estado e até propriedade deste e outras, ainda, 
podem ser executadas em parcerias público-pri-
vadas. O que está em causa é o modo de funcio-
namento dos organismos públicos e das empre-
sas públicas. O seu modelo orgânico, a valorização 
dos seus activos e os critérios de avaliação e de 
remuneração dos mesmos, combatendo a actual 
desmotivação e fuga dos melhores que atinge di-
versos serviços públicos essenciais (desde logo na 
saúde e no ensino, mas também nas administra-
ções públicas).

A “reforma do Estado” não é matéria que se re-
solva num ano, nem sequer numa legislatura, não 
é traduzível num texto legal mas as suas orienta-
ções devem ser definidas e devemos dar passos 
firmes e estruturados nesse sentido. Sendo este 
um tema em que um acordo político de largo es-
pecto deveria ser obtido. Se se optar por ceder 
aos que desejam que tudo fique na mesma, esta-
remos a precipitar a destruição a prazo de muitos 
serviços públicos, e, ironicamente, os seus maiores 
responsáveis são precisamente aqueles que se 
proclamam os seus maiores defensores.

A questão da gestão do PT2030 é um pequeno 
exemplo destas entropias, e, se se mantiver tudo 
na mesma, é um sinal preocupante de que se es-
pera que os seus resultados sejam uma mera con-
tinuidade dos anteriores programas, com a dife-
rença de que iremos gastar mais para fazermos 
o que já fizemos. E não é apenas um problema de 
inflação (os montantes do PRR e do PT2030 não 
são actualizados em função destas) mas de ges-

tão: quando o tempo encolhe o custo aumenta, é 
uma inevitabilidade.
Temos defendido que deve existir na orgânica do 
Governo um responsável pela área dos fundos es-
truturais, de modo a que a intervenção dos dife-
rentes ministérios envolvidos, esteja subordinada 
a uma orientação geral.

Mas, também, temos defendido que o reverso 
de uma maior centralidade política é uma mui-
to maior desconcentração de gestão a nível dos 
programas e dos instrumentos a criar. Ou seja, os 
chamados «organismos intermédios» devem dis-
por de maior autonomia, reforçando a sua ligação 
com os promotores dos projectos, através de um 
diálogo construtivo com estes. O que, no que diz 
respeito ao PT2030, se conhece não aponta nes-
te sentido. Se na verdade existe um membro do 
Governo com funções de coordenação dos Pro-
gramas, o âmbito das suas funções governativas 
deviam estar concentradas nesta área e não, 
como é facilmente verificável na situação actual, 
acumulando um conjunto de áreas da governação 
que tornam impossível – por muito esforçado que 
seja o seu trabalho – que o mesmo possa dar a 
atenção devida aos Programas. Por outro lado, era 
essencial que os vários Programas dialogassem e 
interagissem entre si, o que não parece que es-
teja a suceder. Uma das funções do membro do 
Governo com funções de coordenação era pôr os 
vários ministérios a trabalharem de forma concer-
tada e articulada, e o que vamos assistindo, não 
nos dá sinais de que tal esteja a acontecer. Na 
vertente técnica é mantida uma estrutura pira-
midal de gestão a culminar, de novo, na Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão e colocando a 
gestão de cada Programa na proximidade de en-
tidades da Administração com funções de condu-
ção das políticas (caso dos P.O. Regionais). Temos 
defendido que as estruturas de gestão deveriam 
ser constituídas com base na identificação de 
grandes áreas-problema e não com base na or-
ganização governativa.
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(Trim)

Despesas 
de consumo 

final

4,6
-5,1
16,1
4,1
4,9
5,0

10,2
3,9
3,5
2,6

2021 - ANUAL
I
II
III
IV

2022 - ANUAL
I
II
III
IV

Variação face ao período homólogo do ano anterior (%)

10,1
6,3

16,4
10,2

8,1
2,7
6,9
3,9
1,6

-1,2

5,6
-3,0
16,2
5,2
5,5
4,5
9,5
3,9
3,1
1,9

13,4
-7,2

43,5
12,2
16,3
16,7
18,8
25,2
16,3
8,1

13,2
-2,8
37,9
12,2
12,9
11,0
12,8
15,2
11,7
4,9

5,5
-4,9
17,0
5,0
6,6
6,7
11,9
7,4
4,8
3,2

-1,1
-5,8
-0,1
0,6
0,8
3,8
3,8
3,8
4,1
3,4

2021 ANUAL
I
II
III
IV

2022 - I
I
II
III
IV

4,9
4,2
2,3
1,6

11,5
7,7

11,4
6,2
3,2

10,2

-0,1
-4,0
0,3
0,8
2,7
4,5
5,2
4,3
3,9
4,6

-7,7
-12,0
-12,7
-5,0
-1,4
7,7
4,6
9,4

10,4
6,6

-0,1
-4,2
-2,9
0,5
6,0

10,8
8,1

11,8
12,2
11,2

-3,3
-7,3
-3,8
-1,5

-0,4
3,3
3,7
3,3
3,2
2,7

Variação face ao período homólogo de 2019 - anterior à pandemia (%)

Formação 
bruta

de capital

Procura
interna

Export.
(FOB)

Import.
(FOB)

PIB a preços 
de mercado

No 4º trimestre de 2022, conforme previsto, o crescimento da economia portuguesa voltou a desacele-
rar, com o PIB a crescer 3,2% nesse período (1,6 pontos percentuais – p.p. – abaixo do crescimento no 3º 
trimestre), tendo-se confirmado para o conjunto do ano um crescimento de 6,7% no PIB (1,2 p.p., acima do 
crescimento registado em 2021).

INDICADORES ESTATÍSTICOS
NACIONAIS:
Em 2023, num quadro de estagnação do consumo privado e com um contributo muito ligeiro do inves-
timento, o crescimento da economia portuguesa em forte desaceleração, mantem os focos nas expor-
tações de serviços

# OS NÚMEROS

Fonte: INE, Contas nacionais trimestrais e anuais – 4ºT 2022
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Em 2022, apesar da conjuntura externa desfavorá-
vel, o desempenho económico global português foi 
claramente superior ao de 2021, para o qual foram 
relevantes a almofada financeira das famílias her-
dada do acréscimo de poupança acumulada duran-
te o período da pandemia, o fôlego recuperado pelo 
mercado de trabalho para níveis próximos do pleno 
emprego, a que se juntaram no último trimestre do 
ano perante a escalada da inflação, medidas de po-
lítica de ajudas aos rendimentos das famílias.

Já em 2023 a continuidade esperada no abranda-
mento económico irá traduzir-se numa desacele-
ração significativa no crescimento do PIB, para 1,8%, 
segundo as últimas projeções do Banco de Portugal.

Em 2022 observou-se um forte crescimento do Con-
sumo Privado, de +5,7% (contribuindo com 2 p.p. para 
o aumento do PIB), um crescimento mais moderado 
no Investimento, de +2,7% (terá tido um contributo de 
apenas 0,1 p.p. para o aumento do PIB), e uma ace-
leração nas exportações de bens e serviços mais 
intensa que a das importações, materializando-se 
num contributo de 2,1 p.p. da procura externa líquida 
para o crescimento do PIB.

Assistiu-se em 2022 a uma maior perda nos termos 
de troca, face a 2021 (com o deflator das importa-
ções, +18,6%, a crescer mais que o das exportações, 
+14,8%). E o Saldo Externo de bens e Serviços em 
termos nominais, foi menos negativo que em 2021, 
passando de 2,9% do PIB para -2,5% do PIB, em 2022.

Já para 2023, de acordo com as projeções do Banco 
de Portugal, o crescimento do consumo privado será 
muito moderado, de apenas 0,3%, em muito condi-
cionado pela contenção do rendimento disponível 
(dada a inflação e o aumento do custo do crédito), e 
pela recuperação da taxa de poupança.

Para o consumo público é prevista uma desacelera-
ção para +1,8%, associada ao menor crescimento no 
número de funcionários públicos.

Para o investimento é perspetivado um crescimento 
de 2,3%, com um forte impulso do investimento públi-
co, já que para o investimento empresarial se prevê 
um aumento de apenas 0,9%, refletindo a degrada-
ção das condições de financiamento e o abranda-
mento da procura global.

As exportações de bens crescerão previsivelmente 
1,2% enquanto para as exportações de serviços é 
perspetivado um crescimento de 14,9% em 2023.

Para o emprego as projeções do banco central pre-
veem um crescimento de apenas 0,1%, a par do au-
mento da taxa de desemprego para 7%, 1 p.p. acima 
da de 2022. 

No que se refere ao nível de atividade nos primeiros 
meses do corrente ano, segundo a informação qua-

litativa do INE, o indicador de confiança dos Con-
sumidores aumentou entre dezembro e março do 
corrente ano. Já o saldo das opiniões dos consumi-
dores sobre a evolução passada dos preços, voltou 
a aumentar em março, depois de ter recuado nos 
meses anteriores.
O indicador de clima económico aumentou en-
tre janeiro e março, embora mais ténue no último 
mês, com os contributos favoráveis dos sectores 
da Indústria Transformadora e da Construção, mas 
desfavoráveis do Comércio e dos Serviços, tendo 
diminuído de forma No que se refere às expecta-
tivas dos empresários sobre a evolução futura dos 
preços, entre novembro e março passaram a ser 
muito favoráveis no caso da Indústria Transforma-
dora, no Comércio foram bastante favoráveis em 
março, e na Construção e nos Serviços foram tam-
bém favoráveis mas mais moderadamente.

No mercado de trabalho, assiste-se a uma quase 
estagnação na evolução do emprego e registam-
-se já acréscimos no desemprego. 

Segundo as estimativas provisórias do INE para 
fevereiro do corrente ano, o emprego registou um 
crescimento de apenas +0,6% no emprego, e o de-
semprego aumentou +23,1%, a que corresponde 
uma taxa de desemprego de 6,8% (1,2 p.p. acima da 
de fevereiro de 2022). A taxa de subutilização do 
trabalho ascendeu a 12% (+0,9 p.p. que em fevereiro 
de 2022).
No que se refere às horas trabalhadas, os índices 
setoriais do número de horas trabalhadas (valo-
res ajustados de efeito de calendário) evidenciam 
acréscimos significativos em todos os sectores: no 
comércio a retalho registou-se um acréscimo ho-
mólogo no número de horas trabalhadas de +3,8%, 
face a fevereiro de 2022 (variação de -2% face a 
fevereiro de 2020 – anterior à pandemia); na indús-
tria, em janeiro de 2022 o aumento homólogo no 
índice de horas trabalhadas foi de +6,8% (corres-
pondente a um acréscimo de +1,7%, face a janeiro 
de 2020) e finalmente nos Serviços registou-se em 
janeiro um acréscimo homólogo de +7,7% (corres-
pondente a uma variação de -0,1%, face a janeiro 
de 2020).

Em Portugal, segundo a estimativa rápida do INE a 
inflação em março de 2023 terá ascendido a 8,7% 
(8,6% em fevereiro) e a variação homóloga mensal 
do IPC terá sido de 7,4% (8,2% em fevereiro). Em 2022 
a inflação ascendeu a 7,8%.
A inflação subjacente (excluindo produtos alimen-
tares não transformados e energéticos) que em 
fevereiro de 2022 era 1,11%, aumentou consecutiva-
mente, atingindo os 6,33% em fevereiro do corrente 
ano.
Destaca-se em particular o aumento continuado 
dos preços dos bens alimentares, cuja variação ho-
móloga anualizada (dos últimos 12 meses) de 15,8% 
em fevereiro último, compara com 1,27% em feve-
reiro de 2022.
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As projeções de março do Banco de Portugal, an-
tecipam um crescimento no Índice harmonizado de 
preços no consumidor de 5,5% em 2023 e de 3,2% em 
2024, depois de um crescimento de 8,1% em 2022. 
As projeções de desaceleração da inflação em 2023 
assentam em pressupostos de desaceleração dos 
preços dos bens energéticos, associada ao expec-
tável ajustamento externo dos mercados energéti-
cos, mais que compensando maiores pressões inter-
nas também esperadas.   

No contexto da política monetária restritiva, perante 
o quadro inflacionista, continuam a prever-se au-
mentos adicionais das taxas de juro diretoras por 
parte do BCE, pelo menos até ao final do primeiro 
semestre de 2023, com os inevitáveis efeitos nas 
taxas de juro e nos custos do endividamento, ten-
do levado à revisão em alta pelo Banco de Portugal 
da Euribor a 3 meses, para 3,6% em 2023, e 3,8% em 
2024.

Destaca-se a evolução recente dos seguintes indi-
cadores;

i) Na componente do consumo:

•	 O ritmo de crescimento dos movimentos rea-
lizados na rede multibanco (levantamentos, 
pagamentos de serviços e compras, em valor) 
continuou a desacelerar até novembro de 2022, 
acelerou em dezembro e janeiro do corrente 
ano, para voltar a desacelerar em fevereiro, tal-
vez sinalizando as preocupações dos consumi-
dores com a degradação do seu poder de com-
pra, a que a pressão inflacionista não deu ainda 
tréguas. 

•	 No sector automóvel, por comparação com o 
ano anterior, a evolução das matrículas de au-
tomóveis ligeiros (novos) foi muito oscilante ao 
longo do passado ano, tendo-se registado de-
créscimos homólogos significativos entre abril 
e junho (de  -15,8%, -23,1% e -17,9%), após o que 
se seguiu um período de sucessivos acréscimos 
homólogos, tendo-se registado no conjunto do 
ano de 2022 um crescimento homólogo de 7,3%, 
e um crescimento homólogo anualizado de 
11,2% em fevereiro de 2023. De referir que ape-
sar desse acréscimo homólogo, o sector não re-
cuperou ainda os níveis de atividade anteriores 
à pandemia: por comparação com 2019 as ma-
trículas no conjunto do ano de 2022 decresce-
ram praticamente 30%.

•	 O índice de volume de negócios (IVN) do co-
mércio a retalho, depois dos decréscimos que 
sofreu nos dois últimos meses do passado ano, 
voltou a crescer 3,4% em janeiro, embora tenha 
voltado a praticamente estagnar em fevereiro 
com uma variação homóloga de apenas 0,4%. O 
crescimento homólogo anualizado (dos últimos 
12 meses), a desacelerar desde Setembro (em 
que ascendia a +7,1%), foi de +3,1%. 

•	 Em resultado do preço elevado dos combus-
tíveis e da redução do poder de compra dos 
portugueses ao longo de 2022, o crescimento 
homólogo anualizado das vendas de gasolina 
(em toneladas), mantém-se em desaceleração 
desde Outubro (em que ascendia a +15,4%), 
tendo ascendido a +12,9% em janeiro do cor-
rente ano.

ii) Na componente do investimento:

•	 Nos veículos comerciais ligeiros, registou-se 
no conjunto do ano de 2022 um decréscimo 
homólogo de quase -18% nas respetivas ma-
trículas, correspondente a um decréscimo de 
quase -38,5% face a 2019. Com uma muito li-
geira melhoria nos primeiros 2 meses de 2023: 
em fevereiro a variação homóloga anualizada 
foi de 17,4% (de -38,5%, se comparado com o 
período anterior à pandemia).

•	 As matrículas dos veículos pesados novos, 
pelo contrário, registaram um crescimento 
significativo no ano de 2022, de 28,4%, e um 
crescimento nos últimos 12 meses de 30%, em 
fevereiro de 2023. Mesmo comparando com o 
período anterior à pandemia o crescimento é 
de 11,7%, no ano de 2022, e de quase 20% nos 
últimos 12 meses terminados em fevereiro de 
2023.

•	 As vendas de cimento no mercado interno, 
segundo o índice de vendas do Banco de Por-
tugal, foram mais moderadas no ano de 2022, 
com um crescimento de apenas 1,5%, mas cor-
respondente a um aumento de quase 19%, se 
comparado com o ano anterior à pandemia. 
Em fevereiro de 2023 a variação homóloga 
dos últimos 12 meses traduziu-se por um de-
créscimo de -2,8%.

•	 A importação de máquinas, partes e aces-
sórios, registaram em janeiro um crescimen-
to homólogo de 7,3% e no conjunto do ano de 
2022 cresceram face a 2021, 19,4%, correspon-
dente a um aumento de 31,9% face a 2019, an-
terior à pandemia. 

•	 A evolução do índice de produção industrial 
(IPI) dos bens de investimento depois de uma 
evolução negativa durante os primeiros quatro 
meses de 2022, voltou a recuperar os meses 
seguintes e, no conjunto do passado ano, re-
gistou um crescimento face a 2021 de 3,4%. 
Em Fevereiro do corrente ano a variação ho-
móloga nos últimos 12 meses acelerou para 
+5,5%. Face ao período anterior à pandemia 
observa-se ainda um decréscimo homólogo 
em torno dos -10% (no conjunto do ano de 2022 
foi de quase -11%).

No Turismo, depois da recuperação verificada em 
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ALGUNS INDICADORES 
NACIONAIS RELEVANTES

+24,3%
+19,4%

Acréscimo homólogo  
Janeiro a Fevereiro 2023

IVN* Comércio a Retalho Alimentar

Movimentos na Rede Multibanco

Acréscimo homólogo 
Fevereiro 2023

€

-1% Decréscimo homólogo 
Janeiro a Fevereiro 2023

+4,4% Acréscimo homólogo 
Janeiro a Fevereiro 2023

IVN* Comércio a Retalho Não Alimentar

IVN* Serviços

+12,6% Acréscimo homólogo 
Janeiro 2023

IVN*  COMÉRCIO POR GROSSO

+6,3% Acréscimo homólogo 
Janeiro 2023

IVN- Índice de Volume de Negócios
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2022 para níveis de atividade já superiores aos 
anteriores à pandemia, em fevereiro, o total de 
dormidas, que ascendeu a 4 milhões, registou um 
crescimento homólogo de 38,5%, correspondente a 
um aumento de 5,9% face a fevereiro de 2020 (an-
terior à pandemia). No mesmo mês, as dormidas de 
residentes cresceram 19% enquanto as de não re-
sidentes aumentaram 51%, em ambos os casos aci-
ma dos níveis anteriores à pandemia (+4,9% e +6,5% 
respetivamente).

Acompanhando a recuperação da atividade tu-
rística também o movimento de passageiros no 
Transporte Aéreo se encontra acima dos níveis 
pré-pandémicos, tendo registado em janeiro úl-
timo, segundo as estimativas rápidas do INE, um 
crescimento homólogo de 84%, correspondente a 
um aumento de 5,7% face a janeiro de 2020. 

No caso do movimento aéreo de carga e correio 
(em toneladas) em janeiro registou-se um decrésci-
mo homólogo de -0,4%, correspondente ainda a um 
decréscimo face a janeiro de 2020 de -3,2%.

No que se refere à evolução do volume de negó-
cios do Comércio (excetuando o comércio automó-
vel, de combustíveis e de vestuário), do conjunto 
dos Serviços e também da Indústria, a faturação 
das empresas encontra-se a evoluir positivamen-
te, embora no caso de Comércio, tenha voltado a 
ficar aquém do nível anterior à pandemia. 

O índice de volume de negócios (IVN) da indústria 
do INE, apesar de ter desacelerado nos últimos 
meses do ano, aumentou cerca de 22% em 2022, 
face a 2021, correspondendo a um crescimento de 
25% quando comparado com o ano anterior à pan-
demia. Em janeiro de 2023 a variação homóloga foi 
de quase +13% correspondente a +19,6% face a ja-
neiro de 2020).

No comércio a retalho, depois de nos meses de 
novembro e dezembro de 2022 se registarem de-
créscimos mensais homólogos no IVN (deflaciona-
do) de -1,1% e -1,8% respetivamente, em janeiro do 
corrente ano registou-se um acréscimo homólogo 
de 3,7% e em fevereiro voltou a desacelerar para 
apenas +0,4% (correspondente a uma variação de 
-0,6% face a fevereiro de 2020).

Por outro lado, continua a ser no comércio alimen-
tar que a evolução das vendas é mais desfavorável 
embora no comércio não alimentar se registe tam-
bém um acentuado abrandamento nas vendas, 
sinalizando os efeitos da persistente inflação na 
degradação do custo de vida dos portugueses. A 
variação anualizada homóloga em fevereiro foi no 
comércio a retalho de 3,1%, enquanto no comércio 
alimentar foi de -1,7% e no comércio não alimentar 
de +7%. De notar que no comércio alimentar em 

estabelecimentos especializados a variação ho-
móloga anualizada do IVN, de +2,7% em fevereiro, 
mantem-se positiva, sendo no comércio a retalho 
de bens alimentares nos estabelecimentos não es-
pecializados que o decréscimo é notório: - 2,1%.

No IVN do setor dos Serviços (excluindo o comércio 
a retalho) registou-se em janeiro uma desacelera-
ção na variação homóloga mensal nominal, para 
+12,6% (correspondente a +13,1%, face a janeiro de 
2020), sendo de salientar o contributo dos decrés-
cimos verificados nos IVN das atividades de Con-
sultoria e programação informática e atividades 
relacionadas  (-11,8%) e das atividades dos serviços 
de informação  (-5,7%) e nas atividades de investi-
gação científica e de desenvolvimento (-13,3%). Um 
destaque também para a desaceleração abrup-
ta observada no IVN do comércio por grosso, com 
uma variação mensal homóloga de apenas 6,3% 
(ao longo de 2022 registou crescimentos mensais 
sempre de dois dígitos e predominantemente aci-
ma dos 15%).

O mercado de trabalho refletiu o abrandamento 
da economia ao longo de 2022, traduzindo-se na 
desaceleração sucessiva do crescimento do em-
prego e no cada vez menor decréscimo no desem-
prego, trimestre após trimestre, chegando a uma 
quase estagnação no emprego e mesmo a um 
acréscimo no desemprego, no 4º trimestre. No con-
junto do ano o emprego cresceu 2%, -0,7 p.p. que 
em 2021, ainda que o decréscimo do desemprego 
tenha sido de -7,3%. A taxa de desemprego foi de 
6% em 2022, -0,6 p.p. que em 2021.

As dinâmicas sectoriais foram no entanto distintas, 
pelo que a quase estagnação do emprego total no 
4º trimestre de 2022, resulta de evoluções secto-
riais em sentido opostos.

Por um lado, registaram-se no 4º trimestre decrés-
cimos homólogos no emprego do sector da Agri-
cultura, produção animal, caça, floresta e pesca, de 
-4,7%, e do sector dos serviços, de -0,7%. Por outro, 
em simultâneo, registou-se um acréscimo homólo-
go de +4,7% no emprego da Indústria, Construção, 
Energia e Água.

No que se refere ao desemprego, que no 4º trimes-
tre já registou uma variação homóloga positiva de 
+3,7%, observaram-se também dinâmicas diversas. 
Por um lado, o desemprego de indivíduos com en-
sino superior ainda decresceu -15%, tal como ainda 
diminuiu -5,5% a população desempregada com 
idade entre os 16 e os 24 anos de idade, tendo 
igualmente diminuído -12,4% a população desem-
pregada à procura de primeiro emprego e -9,3% 
a população desempregada há mais de 11 meses. 
Pelo contrário, aumentou 6,8% o número de desem-
pregados à procura de novo emprego, e aumentou 

Mercado de Trabalho

+0,4% Acréscimo homólogo total 
de empregados 
Janeiro a Fevereiro de 2023

+5,6%
Acréscimo homólogo 
no Comércio a retalho
Janeiro a Fevereiro 2023

+7,7% Acréscimo homólogo 
nos Serviços
Janeiro 2023

Índice do Número de Horas Trabalhadas

+18,8% Acréscimo homólogo
 Janeiro 2023

IVN* Comércio e Reparação Automóvel

+23,4% Acréscimo homólogo total 
de desempregados
Janeiro a Fevereiro de 2023 

Automóveis passageiros Ligeiros novos – matrículas

+43% Acréscimo homólogo 
Janeiro a Fevereiro de 2023
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nos Serviços
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+18,8% Acréscimo homólogo
 Janeiro 2023

IVN* Comércio e Reparação Automóvel

+23,4% Acréscimo homólogo total 
de desempregados
Janeiro a Fevereiro de 2023 

Automóveis passageiros Ligeiros novos – matrículas

+43% Acréscimo homólogo 
Janeiro a Fevereiro de 2023

IVN- Índice de Volume de Negócios

15,6% o número de desempregados de curta dura-
ção (até 11 meses).
A taxa de desemprego subiu no 4º trimestre para 
6,5% (+0,2 p.p. que no 4º trimestre de 2021) e a taxa 
de subutilização do trabalho foi de 11,7% (coinciden-
te com a do 4º trimestre de 2021 e superior em 0,5 
p.p. à do 3º trimestre de 2022).
A taxa de desemprego jovem aumentou para 19,9%, 

claramente superior à taxa de desemprego glo-
bal e embora mantendo-se inferior à do trimestre 
homólogo, aumentou 1 p.p. face ao 3º trimestre de 
2022. 
A informação mensal mais recente, de janeiro e fe-
vereiro de 2023, não indicia alterações significati-
vas nas trajetórias do último trimestre do passado 
ano.
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1. A inflação (medida pelo Índice Harmoniza-
do de Preços no Consumidor - IHPC) na zona euro 
em Fevereiro deste ano desceu para 8.5% (ou 
seja, -0.1 p.p., em termos homólogos, do quer em 
Janeiro e -0.7 p.p. do que no mês de Dezembro). 
Desde que atingiu um valor máximo em Outubro 
de 2022 (com 10.6%) ela tem vindo a baixar, de 
forma lenta, mas continuada.

Estes números são, aliás, melhores que os que re-
ferenciam o conjunto dos países da U.E. (27) que 
em Janeiro (os números de Fevereiro ainda não 
eram conhecidos quando este boletim foi produ-
zido) estava nos 10.0%. Para este diferencial con-
tribuem os países do leste europeu com taxas 
bem acima dos 10%, e que atingem mesmo, no 
caso da Letónia, um valor acima dos 20%.

INFLAÇÃO: UM PROBLEMA 
EM VIAS DE RESOLUÇÃO?

Com base nestes números, o BCE reviu em baixa 
a previsão da inflação na zona euro no ano de 
2023, colocando-a em 5.3% e projectando para 
2024 um valor de 2.9% (ainda acima do objectivo 
dos 2.0% que o Banco Central Europeu tem como 
missão garantir). Em contrapartida, o Banco subiu 
as previsões para a inflação subjacente (que exclui 
produtos alimentares não transformados e ener-
géticos) que é colocada, agora, em 4.6% em 2023 e 
em 2.5% em 2024, e que, pelo seu conteúdo, resul-
ta em menor grau do efeito da guerra na Ucrânia 
e das medidas tomadas pela U.E. de embargo às 
importações.

É com este cenário, e com a existência de alguns 
sinais de perturbação a afectarem o sistema mo-
netário da Europa, que o BCE prosseguiu a sua po-

Vamos conseguir a curto prazo retomar um ciclo de baixa 
inflação ou iremos entrar num percurso de «estagflação» 
ao longo da década?
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lítica de aumentos continuados das suas taxas de 
juro de referência, que iniciara em Junho de 2022. 
Assim, na última reunião de Março, aumentou em 
50 pontos base aquelas taxas, fazendo subir para 
3% a taxa de juro de depósitos do BCE. Das decla-
rações então feitas por Christine Lagarde, presi-
dente do Banco, fica a ideia de que esta política 
irá prosseguir, pelo menos até ao final do 1º semes-
tre deste ano, confirmando as previsões feitas no 
final do ano passado de que aquela taxa poderá 
chegar aos 4% este ano.

Desta vez, contudo, a inflação de que estamos a 
falar não foi gerada no processo económico. Fo-
ram os decisores políticos que a produziram. Des-
de as medidas de combate ao COVID 19 que re-
duziram a oferta, até aos alívios quantitativos (Q.E. 
na sigla inglesa) para segurar rendimentos e au-
mentar a procura (sobretudo, nos E.U.A. de Trump 
e de Biden), passando pela “guerra económica”, 
desencadeada na sequência da invasão russa 
da Ucrânia. A inflação tem, pois, causas políticas, 
mas quem está a suportar os seus custos são as 
empresas e as famílias que vêem a sua despesa 
aumentar e, no geral, vendem e consomem menos.

Como sabemos, o BCE, em nome da recuperação 
da economia adoptou, na saída da crise do CO-
VID19, uma política prudente, resistindo, durante 
vários meses, em acompanhar a política da Reser-
va Federal Americana de aumentar as taxas de 
juro. Na altura, a presidente do Banco colocou-se 
ao lado daqueles que defendiam a especificida-
de da inflação europeia, contra - os chamados 
«falcões» - adeptos de políticas monetárias mais 
enérgicas. Esta situação parece ter-se alterado e, 
agora, Christine Lagarde, independentemente das 
turbulências do sistema e dos efeitos colaterais 
dos aumentos, afirma, que a prioridade do BCE vai 
ser a de baixar a inflação para 2% nos próximos 
2-3 anos e que o Banco não vai recuar nesse pro-
pósito, não cedendo perante aqueles que aconse-
lham alguma contenção acrescida nos aumentos.

É, já hoje, notório que os factores da inflação na 
zona euro associados directamente à Guerra na 
Ucrânia estão a perder peso, sendo estes preci-
samente aqueles onde a política monetária me-
nos pode ser solução; mas, também é verdade, 
que os números ainda elevados da inflação subja-
cente alertam para um possível efeito da procura 
no aumento dos preços e, aqui, a política do BCE 
pode ter maior eficácia, mesmo que daí resulte 
um impacto recessivo sobre a economia, nomea-
damente em países com uma maior dependência, 
em termos de financiamento, do sistema bancá-
rio. Quer por parte do tecido empresarial, quer por 
parte das famílias e, em especial, nas mais endivi-
dadas, o aumento dos juros no crédito concedido 
pode pôr em causa o seu cumprimento, podendo 
no caso das empresas colocar em causa a sua 
própria sobrevivência.

É verdade que as taxas de juro continuam abaixo 
dos valores da inflação (nomeadamente, no que se 
refere às taxas da dívida pública), mas se conti-
nuamos a arrefecer a economia podemos tornar a 
situação de muitas empresas insustentável, a que 
acresce que o aumento dos seus custos geram, 
por si mesmo, aumento dos preços ou seja inflação 
(em muitas actividades as margens de comerciali-
zação são baixas e não comportam reduções).

2. E, em Portugal?

Depois de um ano de 2021 em que divergimos da 
generalidade dos países europeus com uma taxa 
de inflação muito baixa (o efeito COVID19 em ma-
téria de preços foi em Portugal, algo paradoxal-
mente, baixo), entrámos em 2022 com uma infla-
ção que ainda era a mais baixa de toda a U.E. (em 
Janeiro do último ano o IHPC nacional era de 3.4%, 
o que comparava com o valor de 5.1% para o con-
junto da zona euro).

Contudo, mesmo sendo Portugal um país com me-
nor dependência do gás e do petróleo russo, fac-
tor que explica uma parte dos aumentos em países 
como a Alemanha ou a Polónia, a nossa inflação 
não parou de aumentar a um ritmo acima da do 
conjunto da zona euro, tendo pela primeira vez em 
Abril a taxa de variação igualado a da zona euro 
nos 7.1%, para, a partir de Junho, registarmos va-
lores que se situaram sempre acima dos da zona 
euro, terminando Portugal o ano de 2022 com uma 
inflação homóloga de 9.8% enquanto a zona euro 
se ficava pelos 9.2%. Na realidade este diferencial 
assenta, sobretudo, na inflação subjacente, em 
que os nossos números estão, claramente, acima 
dos da zona euro.

Para 2023, o Governo prevê (no O.E. para 2023) uma 
inflação de 4.0% e, mais recentemente, a Comissão 
Europeia avançou uma previsão de 5.5%. Mas, nos 
primeiros meses de 2023 (números conhecidos de 
Janeiro e Fevereiro), a situação não dá grandes si-
nais de desagravamento como se pode ver pelos 
números do Quadro que apresentamos. Assim, e, 
como já tínhamos alertado, os valores anuais do 
Governo parecem de difícil concretização o que 
não deixará de se repercutir nos saldos das contas 
públicas deste ano.

Os diferenciais entre as diferentes classes de bens 
e serviços são notórios, registando-se aumentos 
mais significativos nos bens alimentares (transfor-
mados e não transformados) e nos restaurantes e 
hotéis (com especial incidência nestes segundos), 
enquanto, em sentido inverso, os transportes e o 
vestuário e calçado decrescem.

Se a inflação homóloga (agora medida pelo IPC) 
inverteu a tendência de subida, já a média dos 
últimos 12 meses regista uma subida, com o va-
lor de Fevereiro a situar-se nos 8.6%, valor que é 
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o maior desde o início da subida dos preços em 
2021 (o mesmo sucedendo com a inflação subja-
cente que, num ano, viu este indicador passar de 
1.1% para 6.3%). Comparando os preços dos bens e 
dos serviços as diferenças são também significa-
tivas com a variação nos bens, em média anual, a 
atingir 11.3% contra 4.6% nos serviços.

O factor custo, actuando do lado da oferta, ex-
plica uma grande parte dos aumentos registados, 
mas no valor do índice geral é inequívoco existir, 
também, uma quota parte de responsabilidade 
que é gerada pela dinâmica da procura e pela ne-
cessidade de as empresas recuperarem perdas 
passadas.

Olhando para as várias categorias de bens e ser-
viços, o destaque na dimensão dos aumentos tem 
que ser colocado nos bens alimentares (até pelo 
seu peso no IPC) que, em média anual, registam um 
aumento de 15.8% (comparativamente com o mês 
homólogo o aumento é ainda maior, atingindo os 
21.5%, que terá sido, segundo o próprio INE, o maior 
valor registado desde 1985), o que levou o Gover-
no a isentar de IVA alguns bens alimentares não 
transformados.

O aumento dos custos dos factores produtivos ex-
plicam de forma clara - sobretudo, a montante da 
cadeia de valor -, uma grande parte dos mesmos, 
mas não é ainda suficientemente claro quais as 
razões concretas para Portugal liderar hoje estes 
aumentos em toda a zona euro, mesmo conside-
rando os diferentes graus de dependência exter-
na de alguns produtos e o impacto que as várias 
políticas públicas adoptadas nos países do euro 
certamente tiveram. O tema tem sido objecto de 
debate público e, por certo, os números dos pró-
ximos meses ajudarão a ter uma ideia mais clara 
da situação, nomeadamente, quanto ao papel dos 
custos de produção a montante que, estando em 
regressão na origem, não deixarão de se reflectir 
nos custos finais. A realidade conhecida do sector 
não permite considerar como muito plausível exis-
tir um aumento dos preços em resultado de um 

aumento das margens de distribuição. De acordo 
com a UTAO, explanada em recente relatório sobre 
as causas da inflação, «diferenças nos graus de 
concorrência interna nas cadeias de fornecimento 
até aos consumidores finais» é uma razão posta 
em destaque.

Menos dúvidas suscitam, por outro lado, os au-
mentos na hotelaria em que é indiscutível o efeito 
procura na variação dos preços. A expectativa de 
um bom ano turístico em 2023 levou a uma actua-
lização daqueles para este ano que, sendo uma 
realidade que não é apenas nacional, faz com que, 
após dois anos de profunda crise no sector, exista 
agora um objectivo de recuperação das perdas. O 
problema (até porque o seu peso no IPC não é de-
masiado alto) é saber se os nossos preços já não 
estão, em média, num patamar que nos pode tor-
nar, a prazo, menos competitivos com muitos des-
tinos que com Portugal concorrem directamente 
(em especial, o mercado espanhol) e se o “boom” 
da procura não poderá inverter-se.

Em termos futuros não é fácil antecipar o compor-
tamento que a inflação irá ter (o efeito da política 
monetária pode revelar-se menos eficaz). O que 
parece certo é que, aquela a manter-se e com o 
endurecimento das políticas do BCE, a «estagfla-
ção» será um cenário inevitável. Teremos uma re-
petição da crise dos anos 70 do século passado? 
Não é muito provável que a dimensão que aquela 
teve se repita, mesmo sabendo que nos confron-
tamos com um factor agravante: o baixo desem-
prego até agora registado e que, em si mesmo, cria 
uma pressão adicional sobre os salários (teorizada 
na famosa curva de Phillips). Até ao momento, isso 
não sucedeu e o impacto dos aumentos salariais 
não tem sido significativo, sendo previsível que, em 
2023, os salários não aumentem de modo a recu-
perar da inflação registada em 2022. Temos hoje, 
uma realidade empresarial bem diferente da que 
existia há 60 anos e existem instrumentos de con-
certação social em que, a consciência de que, em 
cenários de inflação duradoura, ninguém sai a ga-
nhar estará presente.
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Números da Inflação em Portugal (IPC)
(Valores em Fevereiro 2023)   

Tendência 
dos últimos 

12 meses
Tendência

Homóloga 
(variação face  
ao mesmo mês 
do ano anterior)

Tendência

Inflação Total 8.58 8.25

Inflação subjacente  (excluindo prod. 
alim. não transf. e energéticos)

6.33 7.21

Bens 11.25 10.70

Produtos energéticos 21.87 1.94

Produtos alim. não transformados 14.84 20.09

Bens alimentares e bebidas 15.80 21.47

Vestuário e calçado 0.61 1.46

Serviços 4.57 4.51

Restaurantes e hotéis 12.82 11.28

Transportes 9.33 2.58

Habitação, água, electricidade,       
gás e outros combustíveis 

13.24 6.90

Fonte: INE.
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL –
DESAFIOS E EXPECTATIVAS

# AS POLÍTICAS

Breve enquadramento da Forma-
ção Profissional em Portugal

“A educação, a formação e a aprendizagem ao 
longo da vida são agentes fundamentais de pro-
moção da inclusão de todas as pessoas para uma 
participação plena na sociedade e no mercado de 
trabalho”, in Pilar Europeu dos Direitos Sociais. 

A Organização Internacional do Trabalho reforça 
a necessidade das pessoas aumentarem o inves-
timento nas suas capacidades por forma a que 
possam adquirir competências, aperfeiçoá-las e 
reciclar-se profissionalmente ao longo de toda a 
sua vida» e «abrir percursos para que os jovens 
se possam integrar nos mercados de trabalho, 

aumentando as oportunidades para que os tra-
balhadores de idade avançada possam continuar 
economicamente activos e preparando de forma 
proactiva os trabalhadores para as transições no 
mercado laboral»
. 
Assegurar a universalidade e acessibilidade da 
educação e da formação, é uma ambição dos es-
tados modernos e democratas, e Portugal partilha 
esta aspiração.

 Em Portugal, a evolução verificada nas últimas dé-
cadas, em matéria de qualificação dos portugue-
ses, e a consequente aproximação aos índices eu-
ropeus, tem sido notória.  Veículo privilegiado para 
a integração de pessoas em situação de desem-
prego no mercado de trabalho e para a melhoria 
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das qualificações e das competências daqueles 
que já têm emprego, instrumento facilitador da 
criação de valor e de diferenciação no contexto 
laboral e dos territórios, a educação e a formação 
profissional, promovidos por uma diversidade de 
operadores, desde escolas, entidades formadoras 
privadas, associações empresariais, tem permitido 
avanços muito significativos na escolaridade dos 
jovens portugueses, por via do aumento de mo-
dalidades educativas mais praticas e próximas da 
realidade laboral, e no desenvolvimento e actuali-
zação das competências de jovens e adultos.
 
Para este desenvolvimento, muito contribui a con-
solidação do Sistema Nacional de Qualificações, 
que, conseguiu organizar num único sistema, to-
das as modalidades de educação e de formação 
com a sua diversidade de promotores. 

A par das modalidades ditas mais clássicas, os 
cursos do ensino geral, assistiu-se ao desenvolvi-
mento de modalidades, com cariz algo inovador, 
e que têm permitido a cativação de um público 
adverso à frequência de iniciativas de educação/
formação, promovidas no âmbito do sistema de 
ensino “tradicional”.

São exemplos, os cursos de educação e forma-
ção de adultos, modalidade de dupla certificação, 
adaptada às necessidades de uma população 
que não possui a qualificação adequada para 
efeitos de inserção ou progressão no mercado de 
trabalho e que permitem a obtenção do 1.º ciclo do 
ensino básico ou de uma qualificação de nível 1, 2, 
3 ou 4 do QNQ.  Ou as formações modulares cer-
tificadas, que permitem percursos de formação 
flexíveis, através da realização e certificação de 
unidades de formação de curta duração, que são 
capitalizáveis para a obtenção de uma qualifica-
ção de nível 1, 2, 3, 4 ou 5 do QNQ. 

O surgimento destas formações foi muito aplau-
dido por empresas e seus colaboradores, pois têm 
associadas claras vantagens, como a possibilida-
de de definir acções de formação à medida das 
necessidades que se impõem naquele momento e 
a flexibilidade da construção e da frequência dos 
percursos formativos, que atendendo à sua natu-
reza modular e de curta duração, possibilitam a 
realização de percursos formativos “step by step”, 
com certificação parcial gradual, até à certifica-
ção total de determinado percurso, se assim for a 
intenção dos destinatários.

Os Cursos de Aprendizagem, modalidade de for-
mação de dupla certificação que se desenvolve 

em alternância (sala de aulas/empresa), com uma 
forte componente de  aproximação à realida-
de empresarial, e que actualmente permite, para 
além das qualificações de nível 4, a obtenção de 
uma qualificação de nível 5 do QNQ, contribuindo 
para o reforço da formação pós-secundária não 
superior.

Também o aparecimento do sistema de Reconhe-
cimento, Validação e Certificação de Competên-
cias (RVCC), dinamizado por uma rede constituída 
actualmente por 316 Centros Qualifica, promovidos 
por diversos tipos de entidades, como escolas pú-
blicas e privadas, centros de formação, autarquias, 
associações empresarias e empresas, dirigido 
fundamentalmente a adultos que, sendo deten-
tores de baixas qualificações formais, adquiriram 
experiência e competências relevantes, passiveis 
de serem certificadas e de constituírem o 1º pas-
so para a continuação de um percurso qualifican-
te, contribuiu significativamente para o aumento 
efectivo do nível de qualificação dos adultos. 
O Sistema Nacional de Qualificações está alicer-
çado no Catálogo Nacional de Qualificações, ins-
trumento que regula as qualificações de nível não 
superior (níveis 2, 4 e 5 do Quadro Nacional de 
Qualificações), e no qual são desenhados os refe-
renciais de qualificação, definidas as competên-
cias-chave, definidos percursos de curta e média 
duração, supostamente pensados e organizados 
para o mercado de trabalho, e actualizados com 
alguma cadência, embora não ao ritmo que a rea-
lidade empresarial precisaria.

Estas medidas foram alavancadas por via do 
Acordo sobre Formação Profissional e Qualifica-
ção: um desígnio estratégico para as pessoas, 
para as empresas e para o país, assinado em Ju-
lho de 2021 entre o governo e a maioria dos par-
ceiros sociais, nomeadamente a Confederação do 
Comércio e Serviços de Portugal. 

Este acordo estratégico, que sucede ao anterior, 
assinado há cerca de 16 anos, permitiu desenvol-
vimentos positivos, nomeadamente na alteração 
do quadro jurídico da formação, com a revisão 
e publicação de vários diplomas legais que vie-
ram actualizar a oferta formativa anteriormente 
descrita, conferindo-lhes uma maior flexibilidade 
e melhor adequação das regras à realidade.  O 
acordo potenciou ainda a actualização em larga 
escala do CNQ, com a realização, ainda em curso, 
de 22 estudos de diagnóstico de necessidades de 
qualificações e de competências, de âmbito sec-
torial, e que pretende abranger todos os sectores 
da economia.
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O  PT 2020 

Em Portugal, não obstante um crescente envolvimento de capitais privados na formação profissional, 
especialmente na formação de activos, verifica-se ainda uma grande dependência dos fundos públicos, 
que, devido aos sucessivos quadros comunitários, têm existido com alguma abundância.
No final do quadro financeiro ainda em curso, está previsto Portugal receber cerca de 25 mil milhões de 
euros, ara o conjunto dos fundos, os quais serão atribuídos no âmbito de cada um dos 16 Programas 
Operacionais, temáticos e regionais. 

A grande relevância da formação profissional e 
o seu caracter transversal, permitiu alocar gran-
de parte destes fundos, a vários programas ope-
racionais, com especial incidência nos temáticos 
POISE, POCH e Compete 2020, em função da es-
tratégia de política pública definida
. 
O Programa Operacional Capital Humano, espe-
cialmente desenhado para intervenção ao nível da 
qualificação escolar e profissional, numa lógica de 
reduzir o abandono escolar, reforçar o ensino pro-
fissional e a sua ligação ao mercado de trabalho, 
apostar no ensino superior e na formação avan-
çada; o Programa Operacional Inclusão Social e 
Emprego, com medidas para intervir nos domínios 
da empregabilidade e da inclusão social, numa 
lógica que a formação profissional continuará a 
ser uma das dimensões essenciais das políticas 
de activação de desempregados e da melhoria 
da sua empregabilidade, bem como de sustenta-

Fonte: AD§C - Dotações Financeiras por Programa e por Fundo

ção do emprego de empregados, nomeadamente 
em risco de desemprego e finalmente o Programa 
Operacional Competitividade e Internacionaliza-
ção, vocacionado para intervir  em  actividades 
produtivas com forte valor acrescentado nacional, 
com reflexos sobre a produtividade e os níveis de 
competitividade e desenvolvimento económico e 
social de Portugal e das suas regiões, por via do 
financiamento de acções direccionadas às neces-
sidades das empresas e do mercado de trabalho, 
e no qual estão previstas modalidades de forma-
ção mais personalizadas, tais como a formação/
acção, o apoio a formações específicas e associa-
das a projectos de investimento de modernização 
das empresas, o apoio à capacitação dos traba-
lhadores e dirigentes das empresas, quer como 
parte integrante de projectos de investimento em 
I&D mais abrangentes, quer recorrendo a projectos 
autónomos de formação.
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Estes programas, não obstante, a sua execução 
continuar em 2023, registam já excelentes taxas 
de execução. O Portugal 2020 atingiu em Feverei-
ro do corrente ano 116% de compromisso e 87% de 
execução, sendo que domínio do Capital humano, 
transversal a todos os PO apresenta uma taxa de 
execução de 93% (infografia de Fevereiro 2023, 
AD§C).

Não obstante, os valores disponíveis para a for-
mação e qualificação e os progressos que identi-
ficámos, verifica-se que os esforços foram insufi-
cientes pois as empresas continuam a manifestar 
défices de mão-de-obra qualificada, e não encon-
tram respostas no sistema de formação profis-
sional que está instituído. Muita estandardização 
nos modelos de formação financiados, impede a 
adequação da formação à realidade empresarial 
no concreto e, mesmo em projecto com cariz mais 
personalizado, como a modalidade de formação/
acção, as exigências subjacentes ao financiamen-
to, demovem um maior envolvimento por parte dos 
empregadores

Em simultâneo, a excessiva burocracia no aces-
so aos fundos, tipologias de despesas e taxas de 
comparticipação não compatíveis com as neces-
sidades e a situação das empresas, a falta de uma 
maior flexibilidade para reduzir cargas horárias mí-
nimas previamente impostas, a falta de celeridade 
na actualização de referenciais de competências, 
também eles obrigatórios quando a formação é 
financiada, tem afastado empresas com potencial 

para transferir os conhecimentos e competências 
adquiridos para a realidade empresarial, e criar 
efectiva inovação e mudança no contexto empre-
sarial. 

O PT 2030 e PRR – Desafios 
e expectativas 

A Estratégia Portugal 2030, quadro nacional de 
referência para os vários instrumentos de política 
pública, como o Programa de Recuperação e Resi-
liência (PRR), e PT 2030, traz novas oportunidades 
para atenuar o desfasamento entre as qualifica-
ções dos recursos humanos e as necessidades 
das empresas, e, em simultâneo, corrigir as situa-
ções que, no passado, funcionaram como obstá-
culos à eficácia do investimento nas qualificações. 
Abraçar esta nova oportunidade para fazer me-
lhor e para alcançar melhores resultados, urge.

Os valores alocados à formação profissional e 
qualificações, no âmbito do Plano de Recupera-
ção e Resiliência (PRR), essencialmente dirigidos 
à modernização da oferta e dos estabelecimen-
tos de ensino e da formação profissional, e no PT 
2030,por via do Fundo Social Europeu (FSE+) para 
apoiar o investimento nas pessoas, promover o 
emprego e para concretizar o Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais,  confirma que se entende que a 
formação profissional continua a constituir uma 
efectiva alavanca do desenvolvimento e cresci-
mento económico do nosso país. 

Relação das agendas temáticas com o Portugal 2030 e o PRR

Fonte: Portugal 2030 - Relação das agendas temáticas com o Portugal 2030 e o PRR

Estratégia 2030 | Agendas 
Temáticas

Portugal 2030 PRR Total PRR + PT 2030

As Pessoas Primeiro: Um melhor 
equilíbrio demográfico, maior inclusão, 
menos desigualdade

3 865 17% 5 236 31% 9 102 23%

Digitalização, Inovação e Qualificação 
como Motores do Desenvolvimento

8 329 36% 6 397 38% 14 723 37%

Transição Climática e 
Sustentabilidade dos Recursos

4 779 21% 4 187 25% 8 966 23%

Um País Competitivo Externamente e 
Coeso Internamente

5 329 23% 823 5% 6 152 16%

Assistência Técnica 693       693  

Total 22 995 100% 16 444 100% 39 639 100%
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O Programa Pessoas 2030 (que agrega o anti-
go POISE e POCH), dedicado à demografia, qua-
lificações e inclusão, tem uma dotação de cerca 
de 5,7 mil milhões de euros ( FSE+), e intervenções 
nos domínios das políticas activas de emprego, da 
educação e formação profissional e superior, do 
combate à privação material, da inclusão social e 
da igualdade de oportunidades que, em conjunto, 
também contribuem para enfrentar o desafio de-
mográfico, dando cumprimento quase integral ao 
objectivo Portugal + Social.

O Programa Compete 2030, dedicado à Inovação 
e Transição Digital, tem um total de 3,9 mil milhões 
de euros financiados (FEDER e FSE+), para apoiar a 
inovação e competitividade, a transição energéti-
ca e as competências para a competitividade.

Verifica-se que, no quadro que ora inicia, existiu 
um esforço de concentração e reorganização dos 
programas, facilitador de uma intervenção mais 
estratégica e concertada. Prevê-se ainda, uma 
maior simplificação e desburocratização no aces-
so aos fundos, reduzindo-se etapas, documenta-
ção e formalidades.
Parece existir um apelo à apresentação de projec-
tos em cooperação, quer seja entre empresa, quer 
seja entre entidades de natureza diversa, o que 
nos parece positivo.

Ainda não é possível avaliar, atendendo que os pri-
meiros concursos foram publicados há cerca de 
4 dias, mas é necessário que os Programas, sem 
perder o rigor, os princípios da boa utilização dos 
recursos públicos e a orientação para resultados, 
tendam a terminar com as excessivas regras, que 
não trazem valor acrescentado à qualidade dos 
projectos, e impedem o acesso a quem pretende 
investir na formação profissional, porque a consi-
dera uma verdadeira alavanca para o desenvolvi-
mento e crescimento económico do nosso país. 
Importa que se destruam as barreiras burocráti-
cas que impedem o acesso aos fundos por parte 
de empresas que têm estratégias de atracção e 
retenção dos profissionais com mais experiência, 
que apostem na formação contínua e no reskilling 

dos trabalhadores que já se encontram integra-
dos, mas que são confrontados com a necessida-
de permanente de actualização, nomeadamente 
nesta era das novas tecnologias e da inteligência 
artificial. Igualmente, a aposta na captação e for-
mação de talentos jovens, deve ser priorizada. A 
falta de trabalhadores é uma realidade, a par da 
existência de jovens sem qualificação para o mer-
cado de trabalho. O não aproveitamento desses 
Jovens acarreta custos sociais e económicos ele-
vados, mas é necessário que às empresas, sejam 
facultadas as condições para investimento no ta-
lento jovem, com retorno obvio.

Os programas que agora iniciam, devem permitir e 
facilitar estratégias de formação personalizadas, 
baseados num contacto pessoal e não apenas a 
formação de “catalogo” que impedem a adequa-
ção à realidade das empresas envolvidas, nomea-
damente o alinhamento com as suas estratégias 
de inovação e de desenvolvimento tecnológico. 
Abordagens que contemplem consultoria, coa-
ching e mentoring, mais apropriadas para facilitar 
a transferência de conhecimentos para a empresa, 
devem ser permitidas e financiadas. É necessário 
sair da “caixa”, ver para além da pseudo necessi-
dade de burocracia, e considerar que essencial é 
aplicar os recursos financeiros disponíveis em en-
tidades que conseguem, com os outputs de inicia-
tivas de qualificação dos seus recursos humanos, 
transferir competências para a empresa, gerar 
valor e mudanças, inovar, fazer investimentos es-
truturantes, transformadores e sustentáveis, con-
tribuindo assim para uma economia salutar e para 
a competitividade do pais. 

Portugal, o mundo em geral, enfrentam grandes 
desafios:

“Digitalização, globalização, envelhecimento da 
população e a transição para uma economia de 
baixo carbono estão a afetar os empregos dis-
poníveis e as competências necessárias para os 
desempenhar” (OCDE).

 Invista-se muito, mas invista-se bem!
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Na sua Comunicação de 9 de março de 2021 in-
titulada «Orientações para a Digitalização até 
2030: a via europeia para a Década Digital» («Co-
municação em matéria de Orientações para a Di-
gitalização»), a Comissão definiu a sua visão para 
2030 a fim de capacitar os cidadãos e as empre-
sas através da transformação digital («Década 
Digital»). 

A via da União para a transformação digital da 
economia e da sociedade deverá abranger a so-
berania digital de forma aberta, o respeito pelos 
direitos fundamentais, o Estado de direito e a de-
mocracia, a inclusão, a acessibilidade, a igualda-
de, a sustentabilidade, a resiliência, a segurança, 
a melhoria da qualidade de vida, a disponibilidade 
de serviços e o respeito pelos direitos e aspira-
ções dos cidadãos. Deverá contribuir para uma 
sociedade e uma economia dinâmicas, eficientes 
em termos de recursos e justas na União.

Estes são os objetivos da Comissão.

PROGRAMA DÉCADA DIGITAL 
PARA 2030. VISÃO DA COMISSÃO 
EUROPEIA”

A presente decisão não se aplica às medidas to-
madas pelos Estados-Membros em matéria de 
segurança nacional, segurança pública ou defesa, 
estabelece o programa Década Digital para 2030 
e cria um mecanismo de acompanhamento e coo-
peração para esse programa, com três grandes 
objetivos: 

•	 Criar um ambiente favorável à inovação e 
ao investimento, definindo uma direção cla-
ra para a transformação digital da União e 
para a consecução de metas digitais a nível 
da União até 2030, com base em indicadores 
mensuráveis;

•	 Estruturar e estimular a cooperação entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho, a Comissão 
e os Estados-Membros;

•	 Promover a coerência, a comparabilidade, a 
transparência e a integralidade do acompa-
nhamento e da prestação de informações 
pela União.
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A decisão estabelece um quadro para projetos 
plurinacionais e define um conjunto de conceitos 
que lhe são inerentes, incluindo o índice de digi-
talidade da economia e da sociedade (ou IDES), 
um conjunto anual de análises e de indicadores 
de medição para o acompanhamento do desem-
prenho digital global da União Europeia e dos seus 
Estados Membros em várias dimensões estratégi-
cas, incluindo os progressos na consecução de um 
conjunto de metas. Visa-se que o Parlamento Eu-
ropeu, o Conselho, a Comissão e os Estados Mem-
bros cooperem para alcançar as referidas metas 
digitais na União até 2030 («metas digitais»): 

1. Uma população dotada de competências digi-
tais e profissionais do setor digital altamente qua-
lificados, com o objetivo de alcançar um equilíbrio 
de género, em que: 

a) No mínimo 80 % das pessoas com idade com-
preendida entre os 16 e os 74 anos disponham, 
pelo menos, de competências digitais básicas; 

b) No mínimo 20 milhões de especialistas em TIC 
trabalhem na União, promovendo-se simultanea-
mente o acesso das mulheres a este domínio e 
aumentando-se o número de licenciados em TIC;  

2. Infraestruturas digitais seguras, resilientes, efi-
cazes e sustentáveis, em que: 

a) Todos os utilizadores finais num local fixo este-
jam cobertos por uma rede a gigabits até ao pon-
to terminal da rede e todas as áreas povoadas 
estejam abrangidas por redes de alta velocidade 
sem fios da próxima geração com um desempe-
nho pelo menos equivalente a 5G, de acordo com 
o princípio da neutralidade tecnológica; 

b) A produção, em conformidade com o direito da 
União em matéria de sustentabilidade ambiental, 
de semicondutores de ponta na União represente, 
pelo menos, 20 % da produção mundial em valor; 

c) No mínimo 10 000 nós periféricos de elevada se-
gurança e com impacto neutro no clima estejam 
implantados na União, distribuídos de uma forma 
que garanta o acesso a serviços de dados com 
baixa latência (isto é, a poucos milissegundos) 
onde quer que as empresas estejam localizadas; 

d) A União disponha até 2025, do seu primeiro 
computador com aceleração quân5ca, abrindo 
caminho para posicionar a União na vanguarda 
das capacidades quân5cas até 2030. 

3. A transformação digital das empresas, pela 
qual: 

a) No mínimo 75 % das empresas da União adotem 
um ou mais dos seguintes elementos, em conso-
nância com as suas operações comerciais:
 

i) serviços de computação em nuvem
ii) megadados
iii) inteligência ar5ficial

b) Mais de 90 % das PME da União atinjam, pelo 
menos, um nível básico de intensidade digital; 

c) A União promova o crescimento das suas em-
presas inovadoras de crescimento acelerado e 
melhore o acesso destas ao financiamento, con-
duzindo, pelo menos, à duplicação do número de 
unicórnios.

4. A digitalização dos serviços públicos, pela qual: 

a) 100 % dos serviços públicos essenciais sejam 
prestados eletronicamente e, se for caso disso, os 
cidadãos e as empresas na União possam interagir 
em linha com as administrações públicas; 

b) 100 % dos cidadãos da União tenham acesso 
aos seus registos de saúde eletrónicos; 

c) 100 % dos cidadãos da União tenham acesso a 
um meio de identificação eletrónica (eID) seguro 
e reconhecido em toda a União, que lhes permita 
controlar plenamente as transações sobre a sua 
iden5dade e os dados pessoais partilhados.

A Comissão deverá rever as metas digitais e as 
definições pertinentes até 30 de junho de 2026 e 
apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho um relatório sobre o resultado da revisão, bem 
como uma proposta legisla5va para a alteração 
das metas digitais, sempre que o considere neces-
sário para dar resposta aos desenvolvimentos téc-
nicos, económicos e societais, com vista ao êxito 
da transformação digital da União. 

A Comissão acompanha os progressos da União 
na consecução dos objetivos gerais e das metas 
digitais. Para esse efeito, a Comissão recorre ao 
IDES e estabelece, por meio de um ato de execu-
ção, os ICD para cada meta digital. 

Os Estados-Membros facultam atempadamente à 
Comissão as estatísticas e os dados necessários 
para o acompanhamento eficaz da transforma-
ção digital e do nível de consecução das metas 
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digitais. Esses dados são, sempre que possível, 
desagregados por género e por região, em con-
formidade com o direito da União e o direito na-
cional. Caso as estatísticas pertinentes dos Es-
tados-Membros ainda não estejam disponíveis, a 
Comissão pode utilizar uma metodologia alternati-
va de recolha de dados, como estudos ou recolha 
direta de dados junto dos Estados-Membros, em 
consulta com estes, inclusive a fim de assegurar 
que o nível regional é devidamente documentado. 
A utilização dessa metodologia alternativa de re-
colha de dados não afeta as atribuições da Co-
missão no âmbito do Eurostat. 

A Comissão, em estreita cooperação com os Es-
tados-Membros, deverá ainda estabelecer traje-
tórias previstas a nível da União para cada uma 
das metas digitais. Essas trajetórias previstas ser-
vem de base ao acompanhamento da Comissão e 
para os roteiros estratégicos nacionais para a Dé-
cada Digital dos Estados-Membros («roteiros na-
cionais»). Se necessário, à luz dos desenvolvimen-
tos técnicos, económicos ou societais, a Comissão, 
em estreita cooperação com os Estados-Mem-
bros, atualizará uma ou várias dessas trajetórias 
previstas e apresentará atempadamente ao Par-
lamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre 
as trajetórias previstas a nível da União e as suas 
atualizações.

Está, ainda, previsto que a Comissão submeta e 
apresente ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
um relatório anual global sobre o estado da Dé-
cada Digital («Relatório sobre a Década Digital»). 
O Relatório sobre a Década Digital apresenta os 
progressos rela5vamente à transformação digital 
da União e ao IDES. 

O seu Relatório sobre a Década Digital deverá ser 
apresentado até 9 de janeiro de 2024. 

Neste Relatório, a Comissão apresenta uma ava-
liação dos progressos da transformação digital da 
União na consecução das metas digitais e ao nível 
de conformidade com os objetivos gerais. A ava-
liação dos progressos realizados baseia-se, em 
especial, na análise e nos ICD do IDES em compa-
ração com as trajetórias previstas a nível da União 
e com as trajetórias nacionais previstas, tendo em 
conta - se aplicável e possível - a análise da di-
mensão regional. A avaliação dos progressos rea-
lizados baseia-se também, se aplicável, na criação 
e nos progressos dos projetos plurinacionais. 

O relatório deverá, também, identificar lacunas e 
insuficiências significativas e recomendar políti-
cas, medidas ou ações a adotar pelos Estados-
-Membros nos domínios em que os progressos fo-
ram insuficientes para alcançar os objetivos gerais 
e as metas digitais. Essas políticas, medidas ou 
ações recomendadas podem incidir, em especial:

•	 No nível de ambição dos contributos e das 
iniciativas propostos pelos Estados-Membros, 
com vista a alcançar os objetivos gerais e as 
metas digitais; 

•	 Nas políticas, medidas e ações a nível dos 
Estados-Membros, incluindo, se for caso dis-
so, de dimensão regional, bem como noutras 
políticas e medidas de potencial pertinência 
transnacional; 

•	 Em políticas, medidas ou ações adicionais que 
possam ser necessárias para ajustar os rotei-
ros nacionais;

•	 Nas interações e na coerência entre as políti-
cas, medidas e ações existentes e planeadas. 

Finalmente, o Relatório sobre a Década Digital 
avalia a eventual necessidade de polí5cas, medi-
das ou ações adicionais a nível da União. 

Roteiros estratégicos nacionais para 
a Década Digital 

Até 9 de outubro de 2023, os Estados-Membros 
deverão apresentar à Comissão os respe5vos 
roteiros nacionais. Os roteiros nacionais são coe-
rentes com os objetivos gerais e as metas digitais 
e contribuem para a sua consecução a nível da 
União. Os Estados-Membros têm em conta as ini-
cia5vas setoriais per5nentes e promovem a coe-
rência com as mesmas. 

1. Cada roteiro nacional inclui os seguintes ele-
mentos: 

a) As principais políticas, medidas e ações planea-
das, adotadas e executadas que contribuam para 
alcançar os objetivos gerais e as metas digitais; 

b) As trajetórias nacionais previstas que contri-
buam para alcançar as metas digitais pertinentes 
mensuráveis a nível nacional, ao passo que a di-
mensão regional está refletida, sempre que possí-
vel, nos roteiros nacionais; 

c) O calendário das políticas, medidas e ações pla-
neadas, adotadas e executadas a que se refere a 
alínea a) e o seu impacto previsto para a consecu-
ção dos objetivos gerais e das metas digitais. 

2. As políticas, medidas e ações indicam um ou 
vários dos seguintes elementos:

a) O direito nacional ou da União pertinente direta-
mente aplicável; 

b) Um ou vários compromissos assumidos para 
adotar as referidas políticas, medidas ou ações; 
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c) Os recursos financeiros públicos afetados; 

d) Os recursos humanos mobilizados;

e) Outros facilitadores essenciais relacionados com 
a realização dos objetivos gerais e as metas digitais 
que aquelas polí5cas, medidas e ações constituam.

Nos seus roteiros nacionais, os Estados-Membros 
apresentam uma estimativa do investimento e re-
cursos necessários para contribuir para a consecu-
ção dos objetivos gerais e das metas digitais, bem 
como uma descrição geral das fontes desse inves-
timento, tanto privado como público, incluindo, se 
for caso disso, a utilização prevista dos programas 
e dos instrumentos da União. Os roteiros nacionais 
podem incluir propostas de projetos plurinacionais. 

Os Estados-Membros podem estabelecer roteiros 
regionais, procurando alinhá-los com os roteiros 
nacionais e podem integrar os mesmos, a fim de 
assegurar a consecução em todo os seus territó-
rios dos objetivos gerais e das metas digitais. 

Os Estados-Membros asseguram que os seus ro-
teiros nacionais tenham em conta as mais recentes 
recomendações específicas por país, formuladas 
no contexto do Semestre Europeu, tendo em má-
xima conta as medidas e as ações recomendadas. 

A Comissão emite orientações e presta apoio aos 
Estados-Membros na elaboração dos seus roteiros 
nacionais, nomeadamente, sempre que possível, 
sobre como estabelecer a nível nacional e, sempre 
que possível, tendo em conta a dimensão regio-
nal, trajetórias nacionais previstas adequadas que 
contribuam eficazmente para a consecução das 
trajetórias previstas a nível da União. 

Mecanismos de cooperação entre a 
Comissão e os Estados-Membros 

A Comissão e os Estados-Membros deverão coo-
perar mútua e estreitamente para iden5ficar for-
mas de corrigir as deficiências nos domínios em 
que os progressos para alcançar uma ou várias 
das metas digitais sejam considerados insuficien-
tes pela Comissão e pelos Estados Membros, ou 
nos quais tenham sido identificadas lacunas e in-
suficiências significativas com base nos resultados 
do Relatório sobre a Década Digital. Essa análise 
tem em conta, em especial, as várias capacidades 
dos Estados-Membros em contribuir para alcançar 
algumas das metas digitais, bem como o risco de 
os atrasos em alcançar algumas dessas metas te-
rem um efeito prejudicial na consecução de outras 
metas digitais.

No prazo de dois meses a contar da publicação do 
Relatório sobre a Década, a Comissão deverá infor-
mar os Estados-Membros sobre as políticas, medi-
das e ações recomendadas que tenciona incluir no 
Relatório sobre a Década Digital antes da respetiva 
publicação.

Domínios de atividade 

Existe, enfim, um anexo que identifica um conjunto 
de domínios de atividade (não exaustivos): 

a) Infraestruturas e serviços europeus comuns de 
dados; 

b) Disponibilização da próxima geração de proces-
sadores de baixa potência de confiança na União; 

c) Desenvolvimento da implantação pan-europeia 
de corredores 5G; 

d) Aquisição de supercomputadores e computado-
res quânticos, ligados à computação europeia de 
alto desempenho (EuroHPC); 

e) Desenvolvimento e implantação de infraestrutu-
ras de comunicação quân5ca e espacial ultrasse-
guras; 

f) Implantação de uma rede de centros de opera-
ções de segurança; 

g) Administrações públicas ligadas; 

h) Infraestrutura europeia de serviços de cadeia de 
blocos (blockchain); 

i) Polos europeus de inovação digital; 

j) Parcerias de alta tecnologia para as competên-
cias digitais através da iniciativa «Pacto para as 
Competências» lançada pela Comunicação da Co-
missão de 1 de julho de 2020 intitulada «Agenda de 
Competências para a Europa em prol da competi-
tividade sustentável, da justiça social e da resiliên-
cia»; 

k) Competências e formação em cibersegurança; 

l) Outros projetos que preencham os requisitos 
previstos e que venham a tornar-se necessários 
para a consecução dos objetivos gerais do pro-
grama Década Digital para 2030 devido à evolu-
ção da situação social, económica ou ambiental.
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REGIMES COMPLEMENTARES 
DE PENSÕES: ONDE ESTAMOS, 
PARA ONDE VAMOS?

Chegados a um ponto em que se justifica, mais 
do que nunca, refletir sobre o futuro das nossas 
pensões e das dos nossos filhos, abordaremos a 
questão dos regimes complementares em Por-
tugal. Neste artigo procuraremos caracterizar a 
situação atual e a evolução recente desses regi-
mes, destacando as suas principais forças e debi-
lidades. Num próximo número da Newsletter “Ven-
cer a Crise”, iremos apontar algumas vias possíveis 
de reforma desses regimes numa perspetiva de 
apoio ao seu desenvolvimento.

1. Promessas feitas, mas não 
cumpridas...

Como é sabido, Portugal tem vindo a proceder 
desde o princípio do século a reformas do siste-
ma público de pensões com o objetivo de limitar 
o crescimento futuro da despesa. Tais reformas 
são justificadas pela necessidade de fazer fren-
te preventivamente ao duplo desafio colocado 
pelo envelhecimento demográfico: crescimento 
do número de pensionistas e redução do número 
de contribuintes ativos. Tivemos sucessivamen-
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te a alteração do método de cálculo da pensão, 
fazendo-o incidir sobre a totalidade da carreira 
contributiva, a introdução do fator de sustenta-
bilidade, a revisão e suspensão do mecanismo de 
atualização anual, a suspensão e a penalização 
das reformas antecipadas, o aumento da idade 
legal de reforma...

Em consequência destas reformas, tem-se vindo 
a transferir para os pensionistas uma maior res-
ponsabilidade pelos riscos associados à longevi-
dade e ao desempenho da economia. Tal como 
em Portugal, tem-se assistido nos países de eco-
nomia avançada ou emergente à reforma dos res-
petivos sistemas públicos de pensões como res-
posta ao desafio do envelhecimento demográfico. 
Só que, na maioria desses países, tais reformas 
foram acompanhadas pelo reforço ou criação de 
sistemas complementares de pensões, assentes 
em modelos de capitalização, sob gestão priva-
da ou partilhada entre setor privado e instituições 
públicas, precisamente com o objetivo de fornecer 
instrumentos aos cidadãos para melhor poderem 
gerir esses riscos. Ora em Portugal, temos vindo a 
assistir à tendência inversa.

A Lei de Bases da Segurança Social de 2007 re-
conheceu o sistema complementar de pensões 
como fazendo parte integrante do sistema de 
pensões e viu nele “um instrumento significativo 
de proteção e de solidariedade social”, merecen-
do o seu desenvolvimento “ser estimulado pelo Es-
tado através de incentivos considerados adequa-
dos”. No acordo firmado pelos Parceiros Sociais e 
o Governo em sede da Comissão Permanente de 
Concertação Social, em outubro de 2006, os sig-
natários comprometeram-se a “discutir detalha-
damente o aprofundamento dos benefícios fiscais 
às poupanças de base profissional, particularmen-
te o reforço dos benefícios aos planos resultantes 
da negociação coletiva que garantam os direitos 
individuais de cada trabalhador”. E reconheceram 
“a necessidade de reforçar o quadro de mecanis-
mos de poupança individual existentes com vista 
designadamente ao alargamento das possibi-
lidades de compensação do efeito do Fator de 
Sustentabilidade”, e em particular “valorizar e pro-
mover os instrumentos de poupança organizados 
pelo setor privado”. 

Estas promessas foram porém rapidamente es-
quecidas. Em vez da melhoria dos benefícios fis-
cais às poupanças, o que se verificou na realidade 
foi a sua redução. Assim, em 2006, o benefício de 
que gozavam as contribuições sob a forma de de-
dução à coleta passou de 25% do valor aplicado, 
até ao limite máximo de 561,15 € por sujeito pas-
sivo, para 20% daquele valor, e os limites máximos 

foram reduzidos para 300, 350 ou 400 € consoan-
te a idade, valores que ainda hoje se mantêm ape-
sar da inflação. Também a partir de 2006, a taxa 
que incide sobre os rendimentos obtidos com as 
aplicações dos fundos de pensões foi aumenta-
da de 4% para 8%. A partir de 2011, as deduções à 
coleta por benefícios fiscais em sede de IRS foram 
severamente comprimidas, e a partir de 2015, com 
a Lei nº 82-E/2014, passaram a ficar abrangidas 
por um limite comum a outras deduções à cole-
ta (saúde, educação, pensões de alimentos, lares, 
etc.), variável de acordo com o rendimento tribu-
tável. Tendo sido introduzidas em período de forte 
contenção orçamental, o que em certa medida as 
justificariam, estas limitações mantiveram-se em 
vigor até hoje.

De todos os pontos elencados no Acordo de 2006 
entre Governo e Parceiros Sociais o único que foi 
avante foi a criação do chamado Regime Público 
de Capitalização. Sendo gerido pelo Instituto de 
Gestão dos Fundos de Capitalização da Seguran-
ça Social (IGFCSS), este regime proporciona Certi-
ficados de Reforma mediante contribuições fixas 
dos seus aderentes. Porém, 13 anos após a sua 
criação, este produto de poupança continua a ser 
largamente ignorado pelos aforradores e assume 
uma importância muito reduzida, como veremos 
adiante.

Em síntese, tendo sido reconhecida em 2006/2007 
a importância dos regimes complementares num 
contexto de diminuição inevitável dos níveis de 
adequação das pensões futuras, por força das 
reformas então promovidas, na prática o que se 
fez foi reduzir os benefícios concedidos aos pro-
dutos de poupança geridos pelo setor privado e, 
em vez disso, lançar um regime público que está 
muito longe de corresponder às expectativas com 
que foi criado. Daqui resulta um sistema de pen-
sões que, embora formalmente misto, na realidade 
é quase inteiramente dominado pelo 1º pilar, públi-
co, de filiação obrigatória e financiado por reparti-
ção, desempenhando os 2º e 3º pilares uma função 
muito residual. 

2. Em que consiste o sistema 
complementar de pensões

Quando falamos de sistema complementar de 
pensões estamos de facto a referirmo-nos a duas 
realidades distintas. O chamado 2º pilar engloba 
os planos de pensões ocupacionais, os quais as-
sentam numa relação de emprego e resultam da 
iniciativa de entidades empregadoras ou de asso-
ciações profissionais ou sociais, com o objetivo de 
proporcionar proteção complementar na velhice, 
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na morte ou na invalidez ao conjunto dos traba-
lhadores com quem existem vínculos contratuais 
ou uma parte deles. Os planos ocupacionais são 
financiados por fundos de pensões fechados, fun-
dos abertos de adesão coletiva ou contratos de 
seguro coletivos, que funcionam em regime de ca-
pitalização, a partir de investimentos em ativos fi-
nanceiros cujos rendimentos são acumulados para 
futura distribuição sob a forma de resgate único, 
prestações regulares ou de renda vitalícia. Os pla-
nos profissionais podem ser contributivos, quando 
estão previstas contribuições dos participantes, 
ou não contributivos, quando o plano é financiado 
apenas através das contribuições efetuadas pelo 
associado do fundo (normalmente uma empresa 
ou grupo de empresas).

O chamado 3º pilar engloba os planos individuais 
de pensões, os quais resultam da opção voluntária 
em constituir uma conta de poupança com vista a 
aumentar o rendimento pós-reforma. Os planos in-
dividuais assentam em fundos de pensões abertos 
de adesão individual ou em planos de poupança 
reforma (PPR). Por sua vez os PPR podem tomar a 
forma de fundos de pensões, fundos autónomos 
de uma modalidade de seguro do ramo vida ou 
fundos de investimento mobiliário. Consoante a 
origem do financiamento por capitalização assim 
os PPR podem ser geridos por sociedades gesto-
ras de fundos de pensões, companhias de seguros 
com o ramo vida ou sociedades gestoras de fun-
dos de investimento mobiliário (FIM).

Os planos de pensões distinguem-se em função 
do modo como se distribui o risco. Nos planos cha-
mados de Benefício Definido (BD) os benefícios es-
tão definidos previamente e as contribuições são 
calculadas de modo a assegurar o montante de 
capital necessário a que esse benefício possa ser 
pago no valor e datas estabelecidas, segundo re-

gras atuariais. Nos planos de Contribuição Defini-
da (CD) são as contribuições que estão definidas 
previamente e os benefícios serão os que resul-
tarem do valor acumulado das contribuições e da 
respetiva capitalização. Por conseguinte, neste úl-
timo tipo de planos o risco é suportado unicamen-
te pelo beneficiário. Existem ainda planos mistos 
que combinam as características dos dois tipos, 
por exemplo, planos de tipo CD com rendimento 
mínimo garantido. Os planos ocupacionais podem 
ser do tipo BD ou do tipo CD. Os planos individuais, 
incluindo os do regime público de capitalização e 
os PIRPE, são sempre do tipo CD.

O quadro 1 dá uma ideia da cobertura destes vá-
rios tipos de planos. A destacar:

•	 A muito reduzida parcela da população ativa 
coberta por planos ocupacionais, apenas 4,3%, 
uma das mais baixas da OCDE; 

•	 A predominância de planos ocupacionais 
de contribuição definida, que se tem vindo a 
acentuar, refletindo a tendência internacional 
de aumento de importância destes planos em 
relação aos de benefício definido;

•	 A clara predominância dos PPR sob a forma 
de seguros de vida, o que se deve às maiores 
garantias de capital oferecidas por este tipo 
de produto; tem vindo a aumentar porém a im-
portância dos PPR sob a forma de FIM;

•	 A muito reduzida cobertura alcançada pelo 
regime público de capitalização em relação 
aos produtos similares oferecidos pelo setor 
privado: um pouco mais de 4% do total dos 
participantes em planos individuais suporta-
dos por fundos de pensões.
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Planos de pensões Tipo de plano Milhares % da população 
ativa

Ocupacionais(2º pilar)

Fundos de pensões - tipo CD 137,2

Fundos de pensões - tipo BD 67,2

Apólices de seguro - tipo CD 19,4

Apólices de seguro -  tipo BD 2,3

Total planos profissionais 226,1 4,3%

Individuais(3º pilar)

Fundos de pensões abertos 
adesão individual 138,0

PPR/PPA/fundos de pensões 87,5

Certificados de reforma 
(público) 10,1

Total planos individuais /fundos 
de pensões 235,6 4,5%

PPR/Seguros de vida 1708

PPR/Fundos de investimento 
imobiliário 447

QUADRO 1 – Número de participantes em planos de pensões, 2021

Nota: Pelo facto de existirem participantes que pertencem simultaneamente a mais do que um plano de 
pensões, os números apresentados sobreavaliam a dimensão da cobertura real
Fontes: ASF – “Relatório do setor segurador e dos fundos de pensões”, 2021; IGFCSS – “Relatório de ativi-
dades e contas FCR, 2021; Pordata.
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O Quadro 2 apresenta os montantes geridos pelos 
fundos, bem como as provisões matemáticas e as 
responsabilidades respectivamente dos PPR/segu-
ros e dos PPR/FIM referentes a dezembro de 2022 
e 2021. A destacar:

•	 Os montantes de maior relevo encontram-se 
concentrados nos fundos fechados. Existem 
cerca de 130 destes fundos, cujas empresas 
associadas são na sua maioria empresas do 
setor bancário e segurador, bem como empre-
sas ou grupos de grande dimensão, algumas 
das quais de âmbito multinacional.

•	 Os fundos abertos são cerca de 110, estando 
repartidos em proporções aproximadamente 
iguais ente fundos de adesão coletiva e indivi-
dual. Mais de 2000 empresas são associadas 
de fundos de adesão coletiva, cuja participa-
ção está reservada a uma parte do pessoal 
(quadros técnicos e dirigentes);

•	 Entre os PPR confirma-se a clara predomi-
nância dos que que assentam em apólices 

de seguros, e em seguida nos fundos de in-
vestimento. Embora exista um grande número 
de subscritores de PPR, deve ser salientado o 
modesto valor médio dos valores geridos por 
subscritor: cerca de 9300 euros no caso dos 
PPR/seguros e 10750 euros no caso dos PPR/
fundos de pensões.

•	 De 2021 para 2022, caíram os montantes ge-
ridos em todas as categorias, o que se fica a 
dever à queda da valorização dos ativos fi-
nanceiros à escala global em 2022, bem como 
ao fato de o saldo líquido entre contribuições 
e pagamentos ter sido negativo, refletindo a 
tendência geral para uma baixa dos níveis de 
poupança em 2022, face à subida da inflação 
e das taxas de juro.

•	 Em percentagem do PIB, os montantes inves-
tidos em fundos de pensões representavam 
respectivamente 11,2% e 8,9% em 2021 e 2022, 
o que situa Portugal claramente abaixo da 
OCDE, cuja média em 2021 estava em 67%.

 

2021Milhões 
de euros % PIB 2022Milhões 

de euros Var % % PIB

Fundos de 
pensões 24125 11,2% 21323 -11,6 8,9%

- Fechados 20548 17906 -12,9

- Abertos 2641 2504 -5,2

- PPR/PPA 935 912 -2,5

PPR/Seguros 15924 7,4% 14633 -8,1 6,1%

PPR/Fundos de 
investimento 4295 2,0% 3610 -15,9 1,5%

Fontes: APS - “Indicadores trimestrais 4T/2022”; ASF - “Estatísticas trimestrais 4T/2022”; “Relatório do 
setor segurador e dos fundos de pensões, 2021”

  QUADRO 2 - Montantes geridos, 2021-2022
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3. Forças e fraquezas do sistema 
complementar de pensões

De modo sumário, podemos indicar como sendo os 
principais pontos fortes do sistema complementar 
de pensões os seguintes:

•	 A oferta diversificada de produtos de poupan-
ça para a reforma, com cerca de 240 fundos 
de pensões privados, a que em breve se junta-
rão os PEPPS (Pan-European Personal Pension 
Product), um  produto com aplicação e regras 
harmonizadas em toda a União Europeia, o 
que o torna atrativo para trabalhadores que 
já possuam ou projetem ter uma carreira re-
partida entre vários países europeus;

•	 A estrutura concorrencial do mercado, onde 
estão presentes 17 entidades gestoras de fun-
dos de pensões e 8 de PPR/fundos de pen-
sões, e 10 empresas são responsáveis por 98% 
do mercado de provisões técnicas e passivos 
financeiros de seguros PPR;

•	 A tendência de crescimento do número de 
subscritores de produtos de poupança para 
a reforma:  representavam 13,2% das famílias 
portuguesas em 2017 e 18,7% em 2021, de acor-
do com o Inquérito à situação financeira das 
famílias; 

•	 Rendibilidade média positiva na grande maio-
ria dos anos das duas últimas décadas, com 
uma média geométrica anual no período entre 
2011 e 2021 de cerca de 3% em termos reais, 
porém com níveis elevados de volatilidade. 

Entre os principais pontos fracos, podemos citar:

•	 Uma muito fraca cobertura dos planos de 
pensões ocupacionais, atualmente concen-
trados num pequeno número de setores e de 
tipos de empresas;

•	 A quase total ausência dos planos de pensões 
complementares do conteúdo negociado nos 
instrumentos de contratação coletiva;

•	 O afastamento dos PPR, o produto com mais 
elevado número de subscrições, da sua vo-
cação original de poupança para a reforma, 
sendo hoje mais um produto de poupança de 
longo prazo, em virtude da relativa facilidade 
com que se podem resgatar antes de atingir a 
idade de reforma;  

•	 Um regime fiscal desadequado, não só pelo 
baixo nível dos benefícios fiscais concedi-
dos tanto a empresas como a trabalhadores, 
como pelo fato de não distinguir entre os pro-
dutos que visam um investimento de longo 
prazo dirigido para o período pós-reforma e os 
PPR, que na sua forma atual não correspon-
dem a esta tipologia.

Voltaremos à questão dos apoios aos regimes 
complementares, e m particular, o regime fiscal, 
numa próxima edição da Newsletter “Vencer a cri-
se”.
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ENERGIA E ALIMENTOS – 
NO CENTRO DAS TENSÕES 
NO HORIZONTE 2050

# OS DESAFIOS

No Horizonte 2050, o nosso planeta vai-se deparar com o grande desafio de providenciar alimentos de 
forma sustentável e saudável a uma população de 9 biliões de Humanos, bem como o desafio de atingir 
a neutralidade carbónica (que será abordado no próximo número do boletim), como é possível analisar 
na figura 1.
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Neste artigo, vamos fazer uma análise de ten-
dências alimentares do lado da procura e do lado 
da oferta que podem contribuir positiva ou ne-
gativamente para a capacidade de alimentar o 
mundo em 2050.

1. Tendências do lado da procura

Do lado da oferta, são observáveis as seguintes 
tendências: 

•	 Crescimento demográfico assente nas eco-
nomias emergentes e em desenvolvimento.

•	 Envelhecimento da população nas econo-
mias desenvolvidas, com mudanças no pa-
drão de morbilidade.

•	 Urbanização crescente nas economias 
emergentes e em desenvolvimento.

•	 Mudanças no padrão alimentar acompa-
nhando a maior prosperidade nas econo-
mias emergentes e em desenvolvimento.

•	 Competição nos países desenvolvidos por 
dietas que sejam sustentáveis, contribuam 
para a saúde humana e sejam economica-
mente acessíveis.

A população mundial irá continuar a aumentar, 
sendo previsível que até 2050 atinja pelo menos 
os 10 mil milhões de seres humanos, em compara-
ção com os 7,6 mil milhões atingidos em Outubro 
de 2017, o que implicará acréscimos da procura 
de alimentos, que, de acordo com a FAO poderão 
atingir em 2050 os 70%, quando comparados com 
a produção agrícola actual (ver figura 2). 

As duas macrorregiões do mundo onde se vai 
assistir ao maior crescimento populacional são a 
África e Ásia (acompanhada por uma concentra-
ção do crescimento da população jovem na Africa 
subsaariana e no sul da Ásia).

Por outro lado, uma parte crescente da popula-
ção mundial viverá em cidades, o que irá reforçar 
a importância das grandes metrópoles e gerar 
uma procura maciça e concentrada de alimentos 
nas cidades, colocando uma maior pressão nas 
regiões rurais limítrofes, e que será preciso asse-
gurar através da melhoria das redes de abaste-
cimento e logística, bem como através de uma 
melhoria dos sistemas de irrigação, cultivo e pro-
dução alimentar.

Figura 1 . Dois macro sectores, dois desafios planetários no horizonte 2050

Alimentar de forma 
sustentável e abrangente, 
um planeta com 9 biliões 

de humanos

Alimentos Energia
Alcançar a neutralidade
carbónica, fornecendo

ao mundo a energia
necessária expectável

Alterações climáticas
Mitigação e adaptação

Tendências
demográficas e padrão

de morbilidade
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Na figura 3 é possível observar a evolução da estimativa da população com idade entre os 15 e os 24 
anos, com especial destaque para o este asiático (que neste momento se encontra em declínio, o sul e 
centro da Ásia (que irá atingir o seu ponto mais alto entre 2025 e 2030), e a Áfria sub-sahariana (que irá 
evoluir de forma contínua até 2050).

Figura 2 . Crescimento da população até 2100, por região (variante média)

Fonte: Nações Unidas, 2015

Figura 3 . Estimativas de população com idades entre os 15 e os 24 anos 
(1950-2050) por macroregiões

Nota: Cada barra é uma estimativa ou projeção do número de pessoas com idade entre os 15 e os 
24 anos para um intervalo entre 1 a 5 anos.
Fonte: Nações Unidas, 2015
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Trend 1  · Population growth, urbanization and ageing

3 In addition to these 13 African 
countries, a few Asian ones also 
currently have annual population 
growth rates above 2.5 percent: 
they are Afghanistan, Iraq, 
Lebanon and several small states 
in the Persian Gulf.

Figure 1.2 Population growth to 2100, by region (medium variant)

Source: UN, 2015. 

growth rates of 3.75 percent expected between 2015 and 2050, and 2.12 
percent thereafter. Following the medium variant, Niger’s population would 
expand from 20 million people today to 72 million by 2050, and 209 million 
people by 2100. Annual growth rates of more than 2.5  percent to 2050 
are also projected for Angola, Burundi, Chad, the Democratic Republic of 
the Congo, Gambia, Malawi, Mali, Senegal, Somalia, the United Republic 
of Tanzania, Uganda and Zambia. All these countries are located in sub- 
Saharan Africa, with many of them in the central and eastern areas of the 
continent. The combined population of these countries reached 320 million 
people in 2015, and it will nearly double by 2050 and more than redouble by 
2100 to reach a projected total of 1.8 billion.3 

Should these population projections materialize, the increases could 
seriously jeopardize the overall development prospects of these countries. 
As all of these countries rely significantly on agriculture for employment 
and income generation, it would also hamper prospects for improving food 
security and nutrition. This holds particularly true for those agriculture-
dependent countries with limited land and water resources, such as Niger 
and Somalia. Based on current trends, if these countries were to rely 
exclusively on domestic production for their food supply, they could be 
confronted with a neo-Malthusian future. 

Rapid population growth changes the population structure, with younger 
generations making up an increasing share of the overall population. 
Between 2015 and 2050, in low- and middle-income countries, the number 
of people between 15 and 24 years of age is expected to rise from about 
1 billion to 1.2 billion. Most of these young people are expected to live in 
sub-Saharan Africa and South Asia, particularly in rural areas, where jobs 
will likely to be difficult to find.

Without sufficient employment opportunities, this population trend may 
lead to a more rapid rate of outmigration. The impacts of outmigration are 
already being felt in some emigration destinations, not only at the national 
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Figure 10.4 Estimates of the population aged 15-24 years, 1950–2050

Note: Each bar is an estimate or a projection of the number of 15 to 24 year olds for one year at five-year intervals.
Source: UN, 2015.
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3 Decent work has been defined 
by the ILO and endorsed by the 
international community as 
productive work for women and 
men in conditions of freedom, 
equity, security and human 
dignity. It is productive work 
that delivers a fair income, 
security in the workplace and 
social protection for families; 
better prospects for personal 
development and social 
integration; freedom for people to 
express their concerns, to organize 
and participate in the decisions 
that affect their lives; and equality 
of opportunity and treatment 
for all women and men. Decent 
work is a universal and indivisible 
objective, based on fundamental 
values and principles. (ILO, 2013; 
FAO, 2014b).

the delivery of educational services, including absenteeism, poor teacher 
preparation and teaching quality, schooling is not associated with actual 
skills training, education and learning (World Bank, 2014; Fox et al., 2013).

There could be four major pathways for creating employment for rural 
youth: full-time work on the family farm; part-time farm work combined with 
off-farm household enterprises; agricultural wage-earning employment; 
and full-time off-farm household enterprises. Increasing demand for 
agricultural products may provide employment opportunities. 

In most low-income countries, agriculture remains the major employer. 
Smallholder farmers are often caught in a trap of low earnings, low 
savings and low investments, which results in low levels of production and 
productivity. Small farm sizes and limited access to equipment and inputs 
prevent farmers from integrating into larger markets and taking advantage 
of economies of scale. Poor infrastructure, in terms of transport, access to 
electricity and irrigation, all serve to keep smallholder farmers in this trap. 
Higher food prices may boost productivity and create employment, but may 
also increase wage costs and lower competitiveness (World Bank, 2014). 
Addressing structural constraints remains the key priority for improving 
agriculture’s capacity to create decent employment opportunities.3

Off-farm, small-scale household businesses provide productive and 
remunerative employment, when constraints arising from their informal 
status and lack of capital are addressed. In low- and middle-income 
countries, most of the population working outside the agricultural sector 
are involved in informal household enterprises. This is frequently part of 
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2. Tendências do lado da oferta

No lado da oferta, são observáveis duas tendên-
cias, por um lado, restrições na base das cadeias 
alimentares, e por outro, ineficiências ao longo 
das cadeias alimentares. No entanto, os seus 
efeitos poderão ser alterados devido à oferta de 
inovação e o recurso a novas tecnologias e téc-
nicas de cultivo e produção (que também vão ser 
analisados com maior detalhe).

De seguida vamos analisar as duas tendências 
de forma mais detalhada:

a. Restrições na base das cadeias alimentares:

•	 Uma restrição na disponibilidade de terra 
arável em boas condições para cultivo, resul-
tante de escassez física de novas áreas de 
cultivo;

•	 Intenção de travar o abate de florestas para 
conquistar mais terras aráveis; 

•	 Degradação de parte das terras em explora-
ção, causada por factores como insuficiente 
período de pousio, soluções erradas de rota-
ção de culturas, perda de potencial produti-
vo por sobrecarga de agentes químicos, etc;

•	 Restrição na disponibilidade de água em 
várias regiões densamente povoadas, limi-
tando a produção nas melhores condições e 
exigindo volumosos investimentos na  manu-
tenção e na extensão de áreas irrigadas;

•	 Concentração dos ganhos de produtividade 
agrícola na “Revolução Verde”, resultado da 
investigação realizada sobre o trigo, milho e 
arroz na rede de centros mundiais criados 
para o efeito (a que se adicionou a difusão 
da pecuária sem terra com utilização de ra-
ções com recurso a milho e soja);

•	 Ausência de investigação organizada para 
valorizar produções agrícolas utilizadas na 
alimentação em países em desenvolvimento, 
que permitisse ganhos de produtividade e 
menor dependência de compras ao exterior;

•	 Dificuldade em aumentar a oferta de proteí-
na animal nas formas actuais da pecuária, 
assente no fornecimento de alimentos para 
o gado como soja e farinha de peixe, por limi-
tações potenciais nestes alimentos. E tam-
bém por ser reconhecido que a pecuária tem 
um impacto ambiental negativo resultante 
das emissões de metano para a atmosfera 
pelo gado (não obstante haver meios de re-
duzir essa emissão através da utilização de 
aditivos alimentares);

•	 O decréscimo populacional das populações 
que vivem nas zonas rurais que têm como 
ocupação principal a agricultura, nomeada-
mente nas economias em emergência e em 
desenvolvimento, que geram dúvidas sobre 
como será assegurada a produção agrícola 
necessária para alimentar as respectivas po-
pulações;

b) Ineficiências ao longo das cadeias alimentares:

•	 A componente agrícola das cadeias alimenta-
res apresenta gastos excessivos de inputs em 
terra, água e produtos químicos, que é consi-
derado desejável reduzir para obter ganhos 
de eficiência e controlo de custos, de forma a 
libertar factores de produção para novas pro-
duções e para redução dos impactos do cul-
tivo na degradação dos solos e na qualidade 
ambiental;

•	 Nas cadeias alimentares existem segmentos 
em que o rácio de transformação dos inputs 
utilizados em produtos é relativamente baixo, 
traduzindo-se numa excessiva mobilização de 
factores que poderiam ser utilizados para au-
mentar produção total;

•	 Uma parte não desprezível da produção final 
da agricultura e das agroindústrias acaba por 
não ser utilizada, perdendo-se como resíduos 
alimentares que vão ampliar a massa de re-
síduos acumulados em aterros. Tal resulta, 
em parte, da separação entre as decisões de 
oferta e as dinâmicas de procura por falta de 
informação em tempo real e Inexistência de 
mercados capazes de as fornecerem;

•	 Aspectos fundamentais da actual dieta ali-
mentar nas economias desenvolvidas (em rá-
pida difusão pelas regiões urbanas do plane-
ta) merecem uma análise profunda, no sentido 
da eventual diversificação e ampliação da 
componente vegetal nessa dieta, e da refor-
mulação na forma de garantir proteína com 
características equivalentes à actual proteína 
animal consumida.

c) Oferta de inovação e de tecnologias:

•	 Tecnologias associadas à digitalização - sen-
sores e Internet of Things; Big Data e Analytics; 
Inteligência Artificial;

•	 Utilização em larga escala das plataformas 
digitais globais actuando no comércio, paga-
mentos e financiamento;
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•	 Tecnologias da automação e robótica na agri-
cultura (incluindo robots colaborativos para a 
tarefas agrícolas);

•	 Novas soluções de mobilidade (drones e trato-
res autónomos) na agricultura; 

•	 Recurso à engenharia genética para melhora-
mento de plantas - em termos de rendimento 
produtivo, capacidade de suportar stresses 
naturais e resistência a agentes patogénicos 
(sobretudo engenharia na modalidade CRIS-
PR);

•	 Fabricação aditiva de alimentos confecciona-
dos e produção de tecidos para fins alimen-
tares obtidos “em laboratório” (por exemplo, 
tecidos para substituição de carne de origem 
animal);

Nesta oferta de inovação, é também possível in-
cluir aquilo que poderíamos designar por Agricul-
tura 4.0, na qual se incluem:

•	 Modalidades não tradicionais de produção 
agrícola (culturas hidropónicas e agricultura 
vertical assistida por computador e com ges-
tão energética controlada); 

•	 Alargamento das matérias-primas para pro-
dução alimentar (como certo tipo de algas e 
microalgas);

•	 Utilização da geo-engenharia para iniciar a 
florestação de regiões desertificadas.

10 mil

2050

milhões
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BUSINESS SERVICE CENTERS 
UM SECTOR ESTRATÉGICO PARA A CAPTAÇÃO DE IDE 
E FIXAÇÃO DE TALENTOS EM PORTUGAL

Os últimos anos (sobretudo os mais recentes) fica-
ram marcados por uma série de eventos disrupti-
vos, que têm provocado uma grande instabilidade 
no mundo, sobretudo a nível económico, pelo que 
é cada vez mais importante observar com aten-
ção o mercado para identificar oportunidades de 
captação de investimentos e empresas e secto-
res económicos estratégicos para o país, quer na 
criação de emprego qualificado, quer de capta-
ção de empresas quer de trazer mais valia para o 
país e a região onde se inserem.

Um dos sectores que nos últimos anos mais se evi-
denciou tem sido o dos business services, com a 
instalação de várias multinacionais no nosso país 
e a consequente criação de emprego qualificado. 
A CCP, através do Fórum dos Serviços para uma 

especialização da economia portuguesa, colocou 
em destaque este sector, tendo promovido uma 
série de iniciativas e estudos que reforçaram a 
visibilidade deste sector, de forma a colocar em 
evidência o nosso país junto de potenciais inves-
tidores.

Analisando o número de Business Service Centers 
que se instalou no nosso país entre 2014 e 2022, 
verifica-se que apenas em 2015 e 2021 houve uma 
diminuição do seu número (embora a diferença 
fosse de apenas um centro). Em 2022 foi o ano 
em que se instalaram mais centros nos nosso país, 
tendo o seu número duplicado face ao ano ante-
rior (35 centros em 2022 e 15 em 2021) o que não 
deixa de ser notável tendo em conta a instabilida-
de económica que se registou no ano transacto.



39CCP - Confederação do Comércio e Serviços Portugal

Figura 1 . Business Service Centers a instalar-se em Portugal entre 
2014 e 2022

Fonte: AICEP, 2022
 

Segundo os últimos dados da AICEP (ver figura 2), entre 2018 e 2022, este sector registou um cres-
cimento de 42%, tendo um crescimento anual médio de 9%. Actualmente estão instaladas no nosso 
país 200 empresas deste sector, sendo que 95,3% dessas empresas têm proveniência externa. No 
que ao emprego diz respeito, essas empresas empregam 72.000 pessoas a tempo inteiro. Cada em-
presa tem em média 325 trabalhadores, estando presentes em 234 localidades do nosso país. nali-
sando o número de postos de trabalho anuais criados por este sector, verifica-se que entre 2018 f 

Figura 2 . O sector dos Business Services em Portugal – últimos dados

Fonte: AICEP, Business Services Centres in Portugal 2022
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Analisando o número de postos de trabalho anuais 
criados por este sector, verifica-se que entre 2018 
e 2022 este sector registou a criação de novos 
postos de trabalho todos os anos. 

Em 2018, o sector criou 3.650 novos empregos. Em 
2019 e 2020 o seu número de criação de empre-
go decresceu um pouco (2.310 e 1.380 respectiva-
mente), tendo, no entanto, registado um grande 
aumento em 2021, com a criação de 4.200 novos 
postos de trabalho.

Em 2022, e observando os dados disponíveis até 
Agosto de 2022, verifica-se que foram criados 
3.150 novos postos de trabalho, o que não deixa 
de service relevante num ano marcado pela ins-

tabilidade decorrente do conflito na Ucrânia. No 
entanto, e face ao grande aumento do número de 
centros que se instalaram em Portugal, é previsível 
que o número de postos de trabalho criados seja 
muito superior ao registado em 2021.

Observando a caracterização do mercado laboral 
do sector (figura 3), verifica-se que o sector dos  
Business Services são um sector dinâmico, que 
promove a igualdade (42% da totalidade dos fun-
cionários são do sexo feminino), o emprego jovem 
(a idade média no sector é de 34 anos) e o em-
prego qualificado  (83% dos seus funcionários têm 
educação superior), contribuindo para a fixação 
de talento jovem e qualificado em Portugal.

Figura 3 . Caracterização do mercado laboral no sector 
dos business services 

Fonte: AICEP, Business Services Centres in Portugal 2022
 

No que às tendências do sector para os próximos 3 anos diz respeito, e apesar de toda a instabilidade 
económica e geopolítica mundial, verifica-se a maioria das empresas do sector pretende continuar a 
apostar no seu crescimento e dinamização. 

Observando a figura 4, que analisa as principais tendências do sector, verificamos que 71% das em-
presas do sector pretende aumentar o número de postos de trabalho a tempo inteiro, 69% pretende 
aumentar o número de funções e competências a desempenhar pelos centros, 63% quer acelerar a 
transformação digital e 55% planeia aumentar as práticas de trabalho remoto.
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Figura 4 . Principais tendências no sector

Fonte: AICEP, Business Services Centres in Portugal 2022
 

Analisando as tendências do sector relativamente às funções desempenhadas nos centros de Bu-
siness Services, verifica-se que a maioria das funções desempenhadas nos centros são das áreas 
financeira, de recursos humanos e das tecnologias de informação (desenvolvimento de software e 
infraestruturas, service desk e outros). No entanto, observa-se que as áreas mais especializadas 
estão a crescer (digital, analytics e funções de dados (data-driven functions), prevendo-se que con-
tinuem a crescer nos próximos anos de forma consistente.

Figura 5 . principais tendências das funções desempenhadas pelos Business 
Services em Portugal

Fonte: AICEP, Business Services Centres in Portugal 2022
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Observando o investimento em soluções tecnológicas que os centros de Business Services pretendem 
fazer, verifica-se que a área de inteligência artificial é a mais relevante (e na qual 33% das empresas se 
encontra a implementar esta tecnologia e 24% planeia implementá-la nos próximos 12 meses).
A segunda área mais relevante é a de processamento de automação robótica, na qual 18% se encon-
tra a implementar esta tecnologia e 20% planeia implementá-la nos próximos 12 meses).

Conclusões:

Através da análise dos números do sector, é pos-
sível constatar que o sector dos Business Service 
é estratégico para a captação de Investimento 
Directo Estrangeiro, sendo um sector resiliente à 
instabilidade mundial provocada pela pandemia e 
pelo conflito na Ucrânia. 

Por outro lado, a instalação de centros de Business 
Services contribui para a criação de emprego qua-
lificado e para a  fixação de jovens talentos com 
formação superior em Portugal (quer nacionais 
quer estrangeiros), bem como para fixar empresas 
em zonas do interior (como o Fundão, por exemplo), 
reforçando a fixação de populações jovens em zo-
nas de baixa densidade populacional.

Apesar do nosso país continuar a atrair empresas, 
é necessário manter ou reforçar os factores de 
atractividade e melhorar os factores nos quais o 
nosso país se encontra em desvantagem em rela-
ção a outros países que competem pela captação 
de IDE e de talento.

Com esse objectivo, a aposta na melhoria da 
qualidade da formação de talentos em Portugal 
revela-se estratégico e vital para a captação e 
manutenção do investimento em Business Service 
Centers (e outros sectores igualmente estratégi-
cos para assegurar o futuro do país) em Portugal, 
pelo que é vital a captação de talentos provenien-
tes de países terceiros, uma vez que é previsível 
que a formação de talentos nacionais diminua nas 
próximas décadas devido à evolução populacional 
do país e a previsível diminuição da população jo-
vem do país. 

Figura 6 . Investimento em soluções tecnológicas
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•	 Cooperação e partilha de ideias dentro das 
organizações; 

•	 Facilidade em fazer negócios –burocracia 
descomplicada; 

•	 Match entre a produção de talento (universi-
dades) e as necessidades reais das empresas; 

•	 Quadro de cooperação no ecossistema de 
inovação e investigação; 

•	 Integração de doutorados no mercado de tra-
balho; 

•	 Promoção da cultura de mérito e valorização 
do investimento em formação;

•	 Sistema de valorização de soft skills; 

•	 Sistema de monitorização para o desenvolvi-
mento do talento; 

•	 Imagem de destino de talento.

Em 2021, a CCP apresentou o estudo sobre a cap-
tação de talentos, elaborado pela EY Parthenon, 
no qual foram identificados os factores determi-
nantes de atractividade e as dinâmicas que têm 
existido no país visando a atracção de talentos, 
ao nível das políticas e iniciativas públicas, no pla-
no das acções desenvolvidas pela sociedade civil 
e, em particular, pelas empresas e pelas institui-
ções de ensino (universitário e politécnico).

De entre as áreas a melhorar, o estudo recomen-
dava as seguintes: 

•	 Níveis salariais e regime fiscal sobre o rendi-
mento; 

•	 Capacidade de reter alunos estrangeiros que 
estudam em Portugal;

•	 Maior flexibilidade no mercado trabalho, que 
desbloqueará progressões rápidas de carreira 
para talento de topo; 

•	 Correlação entre produtividade e remunera-
ção; 

•	 Desenvolvimento dos trabalhadores –forma-
ção constante; 
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O QUE O ChatGPT SABE 
SOBRE A COMPETITIVIDADE 
DO COMÉRCIO? 
O Vencer a Crise teve a ideia de entrevistar o ChatGPT sobre o tema da competitivida-
de no comércio. Testámos os seus conhecimentos sobre a transição digital e climática, 
e solicitámos sugestões de medidas para o Governo português. Reproduzimos abaixo as 
respostas obtidas. Veja por si se o ChatGPT passou no teste?

[Vencer a crise] - Como devemos tratar o ChatGPT, o que é e como gosta de ser tratado?

O ChatGPT é uma inteligência artificial baseada na linguagem natural, treinada para responder a uma 
ampla variedade de perguntas e fornecer informações úteis aos usuários. Você pode apresentar o 
ChatGPT simplesmente como um assistente virtual de perguntas e respostas.

Em termos de como o ChatGPT gosta de ser tratado, ele é apenas um programa de computador e 
não tem sentimentos ou preferências pessoais. No entanto, para obter melhores resultados ao usar o 
ChatGPT, é importante fazer perguntas claras e específicas, para que ele possa entender o que você 
está procurando e fornecer a resposta mais precisa e útil possível. Além disso, é sempre bom manter 
uma comunicação respeitosa e profissional ao interagir com o ChatGPT, assim como com qualquer 
outro serviço ou pessoa.

[Vencer a crise]: Qual a importância do sector do comércio numa economia competitiva?

O setor do comércio é um componente fundamental da economia competitiva, uma vez que de-
sempenha um papel crucial na facilitação do intercâmbio de bens e serviços entre os produtores e 
os consumidores. O comércio envolve a compra e venda de produtos e serviços, permitindo que as 
empresas alcancem novos mercados e consumidores, enquanto os consumidores têm acesso a uma 
variedade maior de bens e serviços.

Aqui estão algumas das maneiras pelas quais o setor do comércio contribui para a economia:

1.	 Criação de empregos: O comércio é um grande empregador, proporcionando trabalho a um gran-
de número de pessoas em várias áreas, incluindo vendas, marketing, logística e muito mais.

2.	 Geração de renda: O comércio é uma fonte importante de renda para empresas e trabalhadores, 
bem como para o governo, que arrecada impostos sobre as transações comerciais.

3.	 Estímulo ao crescimento econômico: O comércio permite que as empresas alcancem novos mer-
cados, o que pode ajudar a impulsionar o crescimento econômico. Isso pode ser particularmente 
importante para as empresas em países com mercados internos limitados.

4.	 Melhoria da eficiência: O comércio pode ajudar a melhorar a eficiência econômica, permitindo 
que as empresas se concentrem em suas áreas de especialização e comprem bens e serviços de 
outras empresas que possam oferecer preços mais competitivos.

5.	 Aumento da concorrência: A competição é um fator importante para a inovação e a eficiência 
econômica, e o comércio pode aumentar a concorrência, permitindo que as empresas tenham 
acesso a uma gama maior de fornecedores e clientes.

Em resumo, o setor do comércio é crucial para a economia competitiva, e seu papel é importante 
tanto para as empresas quanto para os consumidores.
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Fonte:  ChatGPT Mar 23 Version. Free Research Preview.

Ilustração 1 – Visualização da caixa de diálogo no ChatGPT

CCP [Vencer a crise]: Qual a relação entre a digitalização da economia e o comércio?

A digitalização da economia tem uma relação muito estreita com o setor do comércio, pois a tecnologia 
tem transformado profundamente a forma como as empresas comercializam seus produtos e serviços 
e como os consumidores os adquirem. A digitalização tem impacto direto nas operações comerciais, no 
marketing e nas estratégias de vendas, e pode trazer diversos benefícios para as empresas do setor.

Algumas das formas pelas quais a digitalização tem afetado o comércio incluem:

1.	 Novas formas de vendas: A digitalização tem permitido a criação de novas formas de vendas, como 
o comércio eletrônico e as vendas por meio de aplicativos, que permitem às empresas alcançarem 
novos mercados e aumentarem a sua base de clientes.

2.	 Aumento da eficiência: A digitalização pode melhorar a eficiência do comércio, permitindo que as 
empresas automatizem processos e melhorem a gestão do estoque, o que pode levar a reduções 
nos custos operacionais.

3.	 Melhoria da experiência do cliente: A digitalização também pode melhorar a experiência do cliente, 
permitindo que as empresas ofereçam serviços personalizados e facilitem o acesso dos clientes 
aos produtos.

4.	 Acesso a informações: A digitalização pode fornecer às empresas informações valiosas sobre seus 
clientes, como preferências e comportamentos de compra, permitindo que as empresas ajustem 
suas estratégias de marketing e vendas para melhor atender às necessidades do cliente.

5.	 Redução das barreiras geográficas: A digitalização também pode ajudar as empresas a superar 
barreiras geográficas e ampliar seu alcance, permitindo que as empresas alcancem clientes em 
outros países sem a necessidade de ter uma presença física no local.

Em resumo, a digitalização da economia tem uma relação muito estreita com o setor do comércio, tra-
zendo novas oportunidades e desafios para as empresas. As empresas que conseguirem se adaptar às 
mudanças trazidas pela digitalização terão uma vantagem competitiva em relação às empresas que 
não o fizerem.

https://help.openai.com/en/articles/6825453-chatgpt-release-notes
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[Vencer a crise]: Qual o papel do comércio na sustentabilidade ambiental de uma economia?

O setor do comércio desempenha um papel fundamental na sustentabilidade ambiental de uma 
economia. O comércio é uma atividade econômica que envolve o consumo e a produção de bens e 
serviços, e, portanto, tem uma grande influência sobre o meio ambiente. A seguir, estão alguns dos 
principais fatores que explicam a relação entre o comércio e a sustentabilidade ambiental:

1.	 Consumo consciente: O comércio pode desempenhar um papel importante na promoção do 
consumo consciente, incentivando as pessoas a comprar produtos que sejam mais sustentá-
veis e que tenham menor impacto ambiental. Isso pode ser feito através da rotulagem de pro-
dutos, da promoção de produtos orgânicos e biológicos, e da conscientização dos consumido-
res sobre os impactos ambientais de seus hábitos de consumo.

2.	 Responsabilidade ambiental das empresas: As empresas do setor do comércio podem ter um 
impacto significativo no meio ambiente, seja através do uso de recursos naturais, da produção 
de resíduos, ou das emissões de gases de efeito estufa. A adoção de práticas sustentáveis 
pelas empresas, como o uso de energias renováveis, a redução do desperdício e a gestão ade-
quada de resíduos, pode contribuir significativamente para a sustentabilidade ambiental.

3.	 Eficiência energética: O setor do comércio é um grande consumidor de energia, seja através do 
uso de iluminação, ar condicionado, ou outros sistemas de climatização. A adoção de medidas 
de eficiência energética, como a utilização de sistemas de iluminação mais eficientes e a ins-
talação de isolamento térmico, pode reduzir significativamente o impacto ambiental do setor.

4.	 Logística sustentável: A logística do comércio pode ter um impacto significativo no meio am-
biente, seja através do transporte de produtos ou da gestão de estoques. A adoção de práticas 
sustentáveis na logística do comércio, como o uso de veículos elétricos, a otimização de rotas, 
e a gestão adequada de estoques, pode contribuir significativamente para a redução do im-
pacto ambiental.

Em resumo, o setor do comércio desempenha um papel crucial na sustentabilidade ambiental de 
uma economia. A adoção de práticas sustentáveis pelas empresas do setor, juntamente com a pro-
moção do consumo consciente e a adoção de medidas de eficiência energética e logística susten-
tável, pode contribuir significativamente para a redução do impacto ambiental e para a construção 
de uma economia mais sustentável.

[Vencer a crise]: Que medidas podem promover o papel do comércio nos circulos regenerativos?

A promoção do papel do comércio nos círculos regenerativos pode ser alcançada através de uma 
série de medidas, tais como:

1.	 Rotulagem de produtos sustentáveis: A rotulagem de produtos sustentáveis, como os produtos 
orgânicos, pode ajudar a promover a escolha consciente dos consumidores e incentivar as em-
presas a adotarem práticas mais sustentáveis. Além disso, a rotulagem pode ajudar a rastrear 
a origem dos produtos e a promover a transparência ao longo da cadeia de fornecimento.

2.	 Incentivos fiscais: Os incentivos fiscais podem ser usados para incentivar as empresas a ado-
tarem práticas mais sustentáveis, como a utilização de energias renováveis e a redução do 
desperdício. Isso pode ser feito através de isenções fiscais para empresas que implementam 
medidas sustentáveis ou através da criação de taxas adicionais para empresas que poluem ou 
desperdiçam recursos.

3.	 Apoio à economia circular: A promoção da economia circular pode ser alcançada através de 
medidas como a redução do uso de recursos não renováveis, o incentivo à reciclagem e à reu-
tilização de materiais, e a utilização de processos de produção mais sustentáveis. O comércio 
pode desempenhar um papel importante na promoção da economia circular, ao estabelecer 
parcerias com empresas que adotam essas práticas e ao promover a conscientização sobre a 
importância da economia circular para a sustentabilidade ambiental.
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4.	 Inovação tecnológica: A inovação tecnológica pode ser usada para desenvolver soluções sus-
tentáveis para os desafios ambientais enfrentados pelo setor do comércio. Isso pode incluir 
o desenvolvimento de novos materiais sustentáveis, a utilização de tecnologias de eficiência 
energética e logística sustentável, e a implementação de sistemas de monitoramento e ras-
treamento que permitem uma gestão mais eficaz dos recursos e resíduos.

Em resumo, a promoção do papel do comércio nos círculos regenerativos requer a adoção de uma 
série de medidas que incentivem as empresas a adotarem práticas mais sustentáveis e promovam 
o consumo consciente por parte dos consumidores. Essas medidas podem incluir a rotulagem de 
produtos sustentáveis, incentivos fiscais, apoio à economia circular e inovação tecnológica.

[Vencer a crise]: Que medidas deveria adoptar o Governo português para promover a transição 
digital no sector do comércio?

Existem várias medidas que o governo português poderia adotar para promover a transição digital 
no setor do comércio. Algumas delas incluem:

1.	 Incentivos financeiros: O governo poderia fornecer incentivos financeiros, como subsídios, em-
préstimos a juros baixos e outros benefícios fiscais para as empresas do setor do comércio que 
investem em tecnologia digital.

2.	 Capacitação digital: O governo poderia desenvolver programas de capacitação digital para os 
empresários e trabalhadores do setor do comércio, com o objetivo de melhorar suas habilida-
des e conhecimentos em tecnologia.

3.	 Plataformas de comércio eletrónico: O governo poderia desenvolver ou apoiar a criação de 
plataformas de comércio eletrónico que facilitem a venda online de produtos e serviços por 
pequenas empresas e microempreendedores.

4.	 Acesso à internet e tecnologia: O governo poderia investir em infraestrutura de banda larga e 
outros recursos tecnológicos para garantir que as empresas do setor do comércio em todas as 
regiões do país tenham acesso à internet e às ferramentas digitais necessárias para realizar 
seus negócios online.

5.	 Regulamentação: O governo poderia desenvolver leis e regulamentações que promovam a ino-
vação e a competição no setor digital, bem como protejam os consumidores e as empresas de 
práticas comerciais desleais.

Essas são apenas algumas sugestões de medidas que o governo poderia adotar para promover a 
transição digital no setor do comércio. É importante lembrar que cada contexto é diferente e pode 
exigir estratégias adaptadas às necessidades específicas de cada setor e região.

[Vencer a crise]: Conhece o boletim Vencer a Crise da CCP?

 Sim, o Boletim “Vencer a Crise” é uma publicação da Confederação do Comércio e Serviços de 
Portugal (CCP), que tem como objetivo fornecer informações úteis e orientações para ajudar as 
empresas do setor do comércio e serviços a enfrentar os desafios decorrentes da crise econômica 
causada pela pandemia. O boletim é lançado mensalmente – o ChatGPT enganou-se o Boletim é 
trimestral - e inclui análises e recomendações sobre diversos temas, como financiamento, gestão 
de recursos humanos, marketing, digitalização, entre outros. Além disso, a CCP também disponibiliza 
outros recursos e ferramentas de apoio às empresas, como programas de formação e capacita-
ção, serviços de consultoria e informação sobre as últimas novidades e medidas governamentais.
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